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ESTADO DE SERGIPE

iIUilICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAções e corrutos

EDITAL
pnecÃo elernôrrco No 11/2025

1. DAS DISPOSIçõES PRELI]TUNARES:
o FUNDo uuwIcIpÀt- oe snúor DE NoSSA SENHoRA DAS DoRES/SE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ sob o no 11.389.851/000!-94, pot meio de seu Pregoeiro e Equipe de

Àpoio, nomeados pela Portaria no lO4Ol2O25, torna público, para conhecimento dos interessados,
que fará realizar liàitação do tipo lilENOR PREçO POR ITEM, sob a modalidade PREGÃO na forma
ELETRôNICA, mediante as condições estabelecidas neste edital'
1.1. A licitaçâo será regida na iorma da Lei Federal no 14.13312021, no Decreto Municipal no

26/2024 e áinda. pelo Decreto Municipal no 44/2016, observadas as alterações posteriores

introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.2. LOCAL, DATA E HORA:
A sessão pública será realizada no site https: //licita net.com. brl, nas seguintes condições:
I IMITE DA ME ÀrT^ n^ oD /.1D11 qN^Dt 

^ FI.rDMA

Dia 77lLO|2O25, às 07h59min.
ABERTURA DO CERTAME:
Dia L7lLO|2O25, às 08h00min.
1.2,L. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA;

taANEXO II
ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA
MINUTA DE CONTRATO.

da

lquer fase deste processo
s a segurr:

i no l4.l33l2o2t e

2. DOOB'ETO:
2.1. A presente licitação tem como objeto, a Contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de locaçãó de equipamentós - monitor portátil de eletroca rdiograma de três canais,

monitor ambulatorial de pressão arterial, eletroca rd iógrafos (ECG) com laudos, monitor cardíaco

multiparâmetro e equipamento de Raio X digital, conforme especificações técnicas constantes no

Anexo I (termo de referência) deste Edital.

3. DA DOTAçÃO OnçArerrÁnra:
3.1, As despesas decórrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Fundo Municipal de saúde de Nossa senhora das Dores.

A contratação será atendida pela seguinte dota.ção:
Orgão: 03000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

^ Uú. Orçamentária: O3OO1 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
\.7 AçãO: 2O1O EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA A SAÚDE

Ação: 1021 Atenção Básica para todos
Nàtureza de Despesa: 33903900 outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica
Fonte de Recurso: 16593110 Transferência da União decorrentes de emendas parlamentares
individuais.
Fonte de Recurso: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
3.2. As despesas paras os exercícioi subsequentes, quando for o caso, serão alocadas à dotação
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao órgão integrante da

Administração Pública Municipal, por meio da Lei Orçamentária Anual.

4. DAS CONDIçóES PARA PARTICIPAçÃO:
4.L. Participarãô deste certame, que transcorrerá em todas as suas fases unicamente pela

internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a

todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e

que estejam devidamente credenciadas, através do site
4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamen
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais
a) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso I
que não tenha restabelecido sua idoneidade;
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b) Com falência decretada;
c) Consorciada;
d) Suspensa pelo Município de Nossa Senhora das Dores;
e) Em regime de concordata;
fi pessoã jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas

áquipes técÁicas, bem assim dentre eveÀtuais subcontratados figure quem seja ocupante de

cargo ou emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Nossa Senhora das Dores-

ii 1I.,**.-i.g,
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SE

s)
' De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

6, DAAPRESENTAçÃ O DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO:
htt

5, DO CREDENCIAMENTO:
5.1. para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema "PREGAO

ELETRÔNICO" através do site httos: //licitanet.com. brl;
5.2. O credenciamento dar-sãZ pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legal do licitante
ou de seu representanie legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

. . transaÇões inerentes ao pregão na forma eletrônica;
- 5.4. ô licitante que dêixa1 de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal no 4412076, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
S.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como iirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
5.6. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para

início da sessão pública via interneu
5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para

imediato bloqueio de acesso.

.DESCRIçÃO DETALHADA DO OB'ETO OFERTADO", iNCIUiNdO QUANTIDADE, PREçO E A

MARCA (CONFORI,IE SOLICITA O SISTEMA), após a etapa de disputa e julgamento de

\-7 aceitabilidade das propostas;
6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especiÍicações
constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas;
6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § Lo da LC no 123, de 2006;
6.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRôNICO, no ato do cadastramento da
proposta o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração:
6.5:1. Que há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
6.5.2. Que há enquadramento na condição de microempresa e emPresa de pequeno poite,
nos termos da Lei Complementar no 123. de 2006 (quando couber);
6.5.3. Que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da con
responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;
6.5.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos cus

6.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
concomitantemente com os documentos de HABILITAçÃO exigidos no

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta
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na data de entrega das propostas;
6.5.5. eue cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,

conforme art. 63, inciso I, da Lei l4.133l2o2Li
6.5.6. eue inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;
6.5.7, eue não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 70, XXXIII, da Constituição;
6.5.8. eue não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, àbservando o disposto nos incisos UI e IV do art. 1o e no inciso III do art. 50 da

Constituição Federal;
6.5.9. Que cumpre as exigências de reserva de Cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitadà da previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,

inciso IV, Lei L4.133/2O27i
6.5.10, Que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de

qualquer eifera de governo, estando apta a contratar com o poder público;
6.5.11. eue a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de

\-,, maneira iÀdependenie, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato

do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

6.6. Ã deciaração falsa relativa ao .r'mpri."nto dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o

licitante às sanções previstas no edital e na Lei Federais no !4.13312O27i
6.7. Até a abértura da sessão pública, os licitantes poderão alterar as informações anteriormente
inseridos no sistema;
6,8. Não será estábelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de admissibilidade das

propostas;
6.9. os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão d ispon i'bilizados para avaliação do pregoeirô e para acesso público após o
encerramento do envio de lances;
6.10. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

6.11 . Não serão aceitos documentos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6.L2, Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

v ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
6.13. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.14. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o

Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, observadas as prescrições da legislação

específica.
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7. DO PREENCHIMEI{TO DA PROPOSTA:
7,1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
1,1. Número de ordenação do item;
1.2. Especificação do descritivo do item
1.3. Marca (quando for o caso);
1.4. Modelo (quando for o caso);
1.5. Indicação da unidade do item;
1.6. Indicação do quantitativo do item;
1.7. Valor unitário e total do item.

, conforme disposto no anexo I (te o ferência);

Na proposta de preços inserida no sistema deverão estar incluídos os s insumos que

7
7
7
7
7
7
7.2
compõem, como despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, m , equipamentos,

ou indiretamente na
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execução do objeto desta licitação;
7.3. Todas ai especificaçõei áo objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjudicatário(s);
7,4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório;
2.5. ôs preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidãde do licitante, não ihe-assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.6-. 

'As propostas lançadas na plataforma (digitadas no sistema) NAO DEVEM CONTER

IDENTIFISAÇÃ9 DA LI6ITANTE (sob pena de desclassificação), visando atender ao princípio da

impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas.

B. DA ABER.TURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES:g.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as

g,, especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;- B.à. O iregoeiro po-derá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s)
proposta(s) ofertadals; que se encontra(m) inserida(s) em campo específico do sistema,

confrontando sru, .u.act"ií.ticas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSiFICANDO, motivadamente, aq.uelas que não estejam

em conformidade,-que forem omiisas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou ma n ifestada mente

inexequível, o ,pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então

DESCI-ASSIFICARÁ;
g.4. o proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível,

caso o mesmo não comprove a oferta encaminhada. terá sua proposta rejeitada na fase de

aceitabilidade;
8.5. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAçAO DA

EMPRESA pROpONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das

propostas;
8.6. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA

pelo pregoeiro;
b.Z. 

'gÍr| 
seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site

httos://licitanet.com.brl. conforme Edital;
v gs. oJilãitantes podúo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital;
g.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
8.10. O intervalo mínimo de àiferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relafão à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um

centavo de real);
8,11. Será adóiado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
fj.fZ. A etapa de lancàs da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública;
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de O2

(dois) minutos e ocorrerá sucêssivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

ESTADO DE SERGIPE
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prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa e
automaticamente;
8.r5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automát

rrar-se- a

a, poderá o
a consecuçãopregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lanc
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8.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no

Anexo I (termo de referência). Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o

exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou
realizar a atuãlização'dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante
permaneça inerte;
8,L7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar;
8.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,

dovalor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a

identificação do detentor do lance;
8.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o agente de contratação podera

alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do (Inc. V, do Art.

59 da Lei No 14.133/2021);
8.20. A exclusão de lante é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
r._z 8.21. No caso de desàonexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos

lances;
8.22. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos

atos realizados;
8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e

quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação no site https: //licitanet.com. brl;
8.24. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances,

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negàcioi diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão;
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

8.26. Sérá concedida, noi termos do Decreto Municipal no 44/2016, prioridade de contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez

por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:
V 8.26.1. Aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas

microempresas 
" "rnpr"iur 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até
10o/o (dez por cento) superiores ao menor preço, após a aplicação do benefício geral;
8.26.2. A ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das empresas locais;
em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, então, às empresas regionais;
8,26,3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local, primeiramente, ou

regionalmente, posteriormente, em caso de não haver empresa local, melhor classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que

será adjudicado o objeto em seu favor;
8.26.4. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte
sediada local ou regionalmente com base na alínea "c", serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquãdrem na situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo d ireito;
8.26.5, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
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pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às em resas locais,
persistindo o empate, será realizado sorteio;
8.26.6. A aplicação da margem de preferência não autoriza a contra ço acima da
média de mercado. apurada para fins de abertura da licitação.
8.26.7. Considera-se:
a) Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;
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órgãos de controle.
s.ãe. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. Empresas estabelecidas no âmbito local/regional do Município
Dores, conforme disposto no Decreto Municipal no 4412016;

çz 8.28.2. Empresas brasileiras;- 8.28.3. Empresas que comprovem a prática de mitigaÇão, nos termos da Lei no 12'187. de 29 de

dezembro de 2009;
8.28.4, persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas,
8.29. ô condutoi do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, nos termos do art. 59, §2o da Lei 14.L33/2O21;

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
9,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao o-bjeto e à compàtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
pala contratação nesté Edital e em seus anexos, observado o disposto no rol do art. 59, da Lei

Êederal no t4.733127, o que possibilitará a verificação dos documentos de habilitação do licitante;
g.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;
9.3, Considera-se inexequívei a proposta 

-que 
apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zeio, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, excetã quando se referirem a materiais e instalações de propriedade

\-z do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
9.+. ó condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, nos termos do art. 59, §2o da Lei 14.13312027',
9.5, Na hipólese de necessidade de iuspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;
9,6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até dois dias úteis, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação
escrita e justificada do licitante, manifestada através do e-mail
licitacao@ nossasenhoradasdores.se.oov. br, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita

SETOR DE LICITAçõES E CONTRATOS

b) Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, conforme definido no Decreto Municipal no

44/2016.
g.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:
8.27.1: Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
8.27.2, Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmentã ser utilizadoi registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

equidade entre homens e mulheres no

8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

assegurada preferência,

de Nossa Senhora das

pelo pregoeiro;
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se
contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e pro
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fo osoup postas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indica os pelo

os que
encta,

ção dapregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pe
proposta;
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9.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
g.6.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuiáaAà o'u, caso d'emande de prazo incerto para o retorno, realizará

convocação, através de ferramenta específica do sistema, com no mínimo 24 horas de antecedência

do prazo informado para retorno;
óiis. ô pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que ap.esentoú o lante mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
ó.0-ã. fãmUem nas hípóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
b.o.z. n á"go.iução será realizada por méio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
g,7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a sua

substância.

10. DA APURAçÃO DA(S) PROPOSTA(S) DETENTORA(S):
\-/ 10.1. A propoéta finai ão licitante àetlarado venceàoi da etapa de disputa deverá ser

encaminhada em campo próprio da plataforma Licitanet, que será disponibilizado pelo condutor do

certame, por período não inferior a duas horas, após a etapa de disputa, devendo constar:

a) Folhas contendo o timbre da empresa;
bj tndicação de razão social, CNPJ, endereço, contato telefônico, e-mail, dados bancários para fins

dô pagaménto e indicação do representante legal/preposto, que ficará responsável pelas tratativas
com o órgão;
c) Indicação da licitação pelo número, ór9ão e objeto do certame;
d) Na formulação da planilha indicação de:
d.1) Número de ordenação do item;
d.2) Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);

d.3) Marca (quando for o caso);
d.4) Modelo (quando for o caso);
d.5) Indicação da unidade do item;
d.6) Indicação do quantitativo do item;
d.7) Valorunitário (reformulado);
d.8) Valor total do item (reformulado)'
Lo:z, os preços deverào ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

. - algarismos e o valor global em algarismos e por extenso;
- 1O-.3. A proposta reiormulada dãverá contar como inclusos todos os custos que a compõem, como

despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto
desta licitação;
f0.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;

no caso de divergência 
"-ntr" 

os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos;
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação;
10.6. Todas as especificações dó objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjud icatá rio(s);
10.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

ESTADO DE SERGIPE
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condução ou do resultado do processo licitatório;
10.8. Os preços ofertados serão de exclusiva responsa bilidade do licitante, não lh

10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dia
sua apresentação;

e assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualq outro pretexto;
n r da data de

DADOS DA10.10. As propostas anexadâs (físicas) DEvEil CONTER TO s
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LICITANTE, conforme modelo (anexo II), sob pena dê dêsclassificação, caso assim não

estejam;
lO,1i. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução dos serviços e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso;

10.12. Á proposta aéverá oOeAeier aos termos desie Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante,
11. DO ENVIO DOS DOCUiIENTOS DE HABILITAçAO3
11.1. Os documentos de habilitação, relacionados no item 12, deverão ser alimentados na

plataforma após a fase de julgamento das propostas, apenas pelos licitantes detentores de item. A
sua visualização ficará disponível para todos, inclusive os demais participantes ou terceiros que

estejam acompanhando o processo na qualidade de visitantes;
11.2. Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada

eletronica mente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas'

12. DOS DOCUMEI{TOS DE HABILITÂçÃO:
12.1. HABILITAçÃO'URÍDICA:

\-/ 12.1.1. pêssoa flsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional'
12.1.2. Empresário individual: inicrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
12.1,3, Microempreendedor Individual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cup áceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www.9ov. brlem presas-e- negocios/pt-br/empreendedor;
12.1.4. Sociedade empresária,- sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como e-piesa individua! de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatutó ou contrato social no Registro PÚblico de Empresas Mercantis, a cargo da

lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
12.1.S. Sociêdade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arfiuivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

iocalizar a filial, agência, sucursal o, estub"le.i.ento, a qual será considerada como sua sede'

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2O2O '
12,1.6, Socaedadê simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;
12.L,7, Fíilial, sucursal ou agência dê sociêdadê simPles ou empresária: inscrição do ato

v constitutivo Oá fitiat, sucursal oJ agência da sociedade simples ou empresária, respectiva mente, no

Registro Civil das pessoas lurídicai ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;
12.1.8. Sociêdade coopeÍativâi ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente àrquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

lurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

12.2. HABILITAçÃO FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA
12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas

ESTADO DE SERGIPE
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Físicas, conforme o caso;
,.2,2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
da União (DAU) por elas administrados, inclu
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outu
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
a todos os créditos tributários federais e à ívida Ativa
sive aq ueles relativos à Seguridade Social nos termos
bro de 2014, do Secretário da R ral do Brasil

I

12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Gãlantia do Tempo de Serv

eita Fe
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12.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

ConsotiOação das Leis do Tra-balho, apiovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

12.2.5. piova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
12.2.6,1, Caso o fornecedor seia conÁiderado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenáa respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

]-2,2.6.2. O fornecedor enquadrado como microem preendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006. estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
12:.2.6.3. rua |ipótese de háver alguma restrição relativa à regularidade fiscal do disposto nos

subitens 12.2.2 a !2.2.6, seÁ asseiurado, aos licitantes detentores enquadrados na condição de

ME/EPP, prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a crité.rio do ór9ão, para a

regularização da documàntaião, a realização do-pagamentó ou parcelamento.do débito e a emissão

r.-z dJ eventuãis certidões negátiras ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 15, §1o, do

Decreto Municipal no 44/2016);
L2.2.6.4. A, t'tiaro"rnpi"ru, é'Ernpr"sas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art'

43, § 10 da LC no t23, de 2006;
!2.2.6.s. n não regutaiú"ça" ãu documentação no prazo previsto no subitem L2.2.6,3, implicará

decadência do direito à coítratação, sem prêiuízo áas sanções previstas no rol art. 155, da Lei

Federal no l4.L33lZO2l, sendo fácultado à Aáministração Pública Municipal convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação'

12.3. QUALIFICAçÃO ECONôHICO.FINANCEIRA
12.3.1. Certidão Cível negativa quanto a processo de falência expedida Pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei no 14.133,de2o21, art.69, caput, inciso II'

12.4. QUALIFICAçÃO TÉCNICA
12.4,1. Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica,, €xpedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direlto público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional

iompetàíte, quanao fái o .uto, em nome dã licitante, que comprovem a sua aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
t-, ãúj"t" oeite Termo e da ltitação e/ou o fornecimento de bens/serviços similares, equivalentes ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente'
L2.4,2. Os atestados de capacidade'téin ica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial

do fornecedor.
12.4.3. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação

correta do prestador, tals como:
a) Nome, CNPI e endereço completo do emitente da certidão;
b) Nome e CNPI do prestador;
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;
dl Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente).
1-2.4,4. O li;itante disponibilizará todas as informaçõei necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à coátraiação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos'

,-2.5, PARA A PARTICIPAçÃO DE
DOCUMENÍAçÃO COrpteu erren:
12.5.1. A relação dos cooperados que aten
que executarão o contrato, com as respe

COOPERATIVAS, SERA EXIGIDA A

dem aos requisitos técnicos exi c

SEGUINTE

ontratação e
e que estão

9
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domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. zto, inqiso XI,21,
inciso I e 42, g92o a 60 da Lei n.5.764, de 1971;
L2.5.2. A declãração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;
12.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;
12.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de t97l' aft. lOTi
12.S.5. A colmprovação de integração da9 respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e
12,5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da- cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos

fundos instituÍdo, pêlos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraoidinárias; e) três registros de presença. dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autoÍizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

L2.,5.7, A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. Lt2 da Lei n'

5.764, de L977, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

13. DOS RECURSOS AD}UNISTRATIVOS:
13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta ou habilitação (decorrida a fase de

reguiarizaçao fiscal e trabalhista dá pássívet licitante qualificada como microempresa ou empresa de

p""qràno iorte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no momento oportuno,

intenção de recurso quanto ao:
a) Julgamento das ProPostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou
c) Anulação ou revogação da licitação;
L3.2. Seiá concedidà, em cada 

"iupã, 
o prazo mínimo de 10 (dez) minutos' para que qualquer

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

decisão (ões) pretende recorret e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

13,3. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso'

fu nda mentaàamente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso;
t3.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito;
V t:.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis

os demais licitantes, desde lo9o,
pelo sistema eletrônico, em outros
recorrente, sendo-lhes assegurada

o de forma

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;

13,7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Ed ital.

14.
14.
14.
rea
em
14.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
1. A sessão pública poderá ser reaberta:
1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores a

lização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçao
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
1,2, Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado u quando licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equi len ou na comprovar

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 1.3. essa hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerrame e lances;

L4.1,3, Nos casos de necessidade de verificação dos documentos
minuciosa, conforme subitem;

to
h

pa
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
rea berta;
14,3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

15. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS:
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital;
15,2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site
https ://licitanet.com.br/ i
15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação;
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;
15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório
deverão ser enviados ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema;
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,

\-/ contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, através do site httos: //licita net.com. brl;
15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;
15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
15.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
pa rticipa ntes e a administração.

16. DAADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO:
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;
L6.2. A homologação da licitação se dará por ato da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora.

17. DOCONTRATO:
17.1. Dos Prazos e condições para assinatura do contrato:
17.l.L. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, serão
convocadas à(s) licitante(s) adjudicatária (s) para assinatura do CONTRATO, conforme Anexo III

V (minuta do contrato);
L7.L.2. O comunicado dar-se-á através do endereço de e-mail constante no cadastro da licitante;
f7.1.3. O prazo para assinatura será de três dias, a contar da convocação;
17.1.4, Preferencialmente a licitante assinará o documento eletronicamente por meio de campo
específico na plataforma Licitanet. Em caso de inviabilidade da assinatura pela plataforma, será
possível o envio do documento por e-mail, através da conta

nossasen horadasdo e. ov. br onde a licitante aplicara a assinatura digital e remeterá
de volta na mesma comunicação. E, em último caso, poderá o representante legal/preposto
comparecer no setor de licitações e contratos para assiná-lo pessoalmente;
L7.1.5. A Licitante adjudicatária que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não
apresentar situação regular, estlver inscrita em cadastro de penalidade, bem como apresentar
recusa à assinatura do CONTRATO nos termos especificados no subitem anterior, decairá do direito à
contratação, ficando sujeita às penalidades previstas no rol do art. 155, da Lei Federal no
14.733/2O2L, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais;
17.1.6. Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes ma
em sessão pública, proceder-se-á ao exame das demais propostas, bem co
seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta a

scentes e,
litação de
lmente aon

Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar o c

18, DAS DISPOSIçÕES FrNArS3
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18.1. A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) disponibilizada(s) no sistema eletrônico;
tA.Z. ruàó naràáao expediente ou ocoriendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

sUbsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo pregoeiro;
1g.3. Na'coniagãm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-sá-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de

expediente na Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores;
t8.+. todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF;
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde qúe não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
18.6. Na análise da aocumentaiao e nã iutgámento das Própostas Comerciais, o pregoeiro poderá,

a seu critério, solicitar o urr"róoru-"ntã [écnico de órgãos ou de profissionais especializados,

podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de

analisar'as propostas ou documentos apiesentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para

manifestação, Devendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a

continuidade dos mesmos;
18.7. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o

certame, e re-levar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que

não conirariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,

nos termos do art. 64, da Lei Federal no L4.l33l202ll
18,8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a

inabilitação da licitante;
ia-.ó. É- .uro de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

componham o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.10. O edital será disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos

/nnrn oov-hr /ann/editais?a &qtatl rq bendôn ranosta&nao ina 1

civis e penais cabíveis;
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

18,13. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si,

de modo que qualquer deialhe que se mencione em um documento e se omita em outro será

considerado especificado e válido;
18.14. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;'fS.fS. 
O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como os

demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
18.16. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as

httDs
httos: /nossasenhoradasdores .se.oov.brl rtaltransoa rencia e www.licitanet.com.br;
18.11. O licitante é responsável pela
documentos apresentados em qualqu
apresentado ou a inverdade das inform
inabilitação do licitante, ou cancelame

fidelidade e leg it imidade das informações prestadas e dos

er fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
ações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou

nto do contrato, sem prejuízo das sanções ad min istrativas,

condições de habilitação apresentadas na licitaçao;
18.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

18.r8. o Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, reserva-se o direito de:

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse Público, derivadas de fato

superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou Por Provocação, mediante ato

escrito e fundamentado. disponibilizado no sistema para conhecimento dos licita ntes;
b) Alterar as condiçõ es deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma

da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas;
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova ata.
18.19. O Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores, poderá lar a Nota de

Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação e cancel pondenter rr
urado ocontrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, fic n o s

l2
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contraditório e o direito de defesa, quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida
pôr execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b; A conlratãaa for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com

qualquer órgão da Administração Pública;
il Em cuirprimento de deierminação administrativa ou judicial que declare a nulidade da

adjudicação.
18.20. 

-Em 
caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se a adiudicatária oferecer

garantias que sejam consideradas adeqúadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das

obrigações por ela assumidas.

19. DO FORO:
19.1. O Município elege o foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores para dirimir qualquer

questão relacionada com o presente Edital.

Nossa Senhora das Dore

ADENILSO

bro de 2 5

NTO

1de

RITO
Pregoei
DO ES
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PREGÃO ELETRôNICO NO 11l2O25 PTIID ANEXO I

TERi'O DE REFERÊNClA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de

equipamentos - monitor portátil de eletrocardiograma de três canais, monitor ambulatorial de pressáo

arieiial, eletrocardiógrafos (ECG) com laudos, monitor cardíaco multiparâmetro e equipamento de Raio

X digital.

INTERESSADO:
Fundo unicipal de Saúde de Nossa SênhoÍa das Dores/Se.

í. DEFINI oDooBJETO Í Ít 6'0 lnciso xxl[. línaà Lei 14J1331202í)
. O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa*' 

serviços de locação de equipamentos - monitor portátil de eletrocardi
ambulatorial de pressão arterial, eletrocardiógrafos (ECG) com laudos'
e equipamento de Raio X digital, a fim de atender as necessidades da

especializada na prestaçáo de
ograma de três canais, monitor
monitor cardíaco multiparâmetro
Secretaria Municipal de Saúde,

conforme especificaçóes contidas neste Termo de Referência

2.ESPECIFICACOES E OUA DADES

OTD DE
EOUIP

, U.ltDAqE
,,iroE iIEI)DA

QTD DE
E8E3cóD. tFrcAçÃoE§PECITENS

02MÊS 1201 19417

NOMê: LOCAÇÃO DE EQUIPAIuENTOS . HOLTER - MONITOR PORTÁTIL
DE ELETROCARDIOGRAMA (ECG) DE 3 CANAIS
EspâciÍicação: HOLTER - MONITOR PORTÁT|L DE

ElÊrnocÀnotocnaMA (EcG) DE 3 cANAls ' MoNIToRAMENTo DE 3
CANAIS: GARÂNTE UM REGISTRO MAIS COMPLETO E PRECISO DA

ATTVTDADE CARDÍACA. . cRÂvAÇÃo cot{TINUA PoR 24H: oFERECE uM
PANoRAMA ABRANGENTE Do coMPoRTAMENTo cARDlAco Ao LoNGo
Do DtA E oA NotrE. . coMPAcro E coNFoRTÁvEL: DESIGN LEVE E
ERGoNôMrco, pERMtTlNDo Ao PAcIENTE REALIZAR suAS ATIVIDADES
DTARTAS NoRMALMENTE DURANTE o MoNlroRAMENTo.
ARMAZENAMENTO EFICIENTE DE DADOS| REGISTRA UM GRANDE

VoLUME DE INFORMAÇÓÉS PARÂ ANALISE POSTERIOR EM SOFTWARE
ESpEcrALrzADo. . FÁctL TRANSFERÊNC|A DE DADos. lNCLUl cABo usB
PARA EXPoRTAÇÃO RÁPIDA E SIMPLES DOS RESULTADOS PARA O

coMpurADoR. I Betenn DE LoNGA DURAÇÃo: PERFEITo PARÂ

EXÂMES DE LONGA OURÂÇÃO SEM INTERRUPÇ,ÓES.NÚMERO DE

CANATS: 3 CnUrSQUnrurtôeOE DE DERIVAçÓES: 3TAXA DE

AMOSTRAGEMIlOOOOHZPRECISÃO DE AI'OSTRÁGEM: I2BITTEIuPO DE

GRAVAÇÁo: 24 HALTMENTAÇÃo| 2 PILHAS DE TAMANHo -AA
rcotrituúlruTEnrncE: U§B2.oESCALA DE reusÂo:
irt vis"z"éENsrerrronDE pADRÁo: íoMM/MVrs %NIvEL DE RUÍDo:

=3OUVCMRR: =GODBBAIXA FREQUÊNCIA: CONSTANTE DE TEMPO > 3.2

svELocrDADE DE DtctrAllzAÇÃo: 25MM/st5 %TENsÃo ENDURING
POLARIZAÇÃO: I 3OOMVSINAL DE MEDIDA MENOS: 50 & MICRO; V P'
pirpo oÉ sEGURANÇA Do pRoDUTo: TtPo B (ALIITENTAÇÃo
INTERNA)TAMANHO: 1liMM (L) - 6OMM (W'25MM,(H)CAPACIDADE DE

ARMAZENAMENTO DE RESULTADOS: 99PÊSO LIOUIOO: 1o2G|TENS

INCLUSOS: . MONITOR HOLTER . CoNJUNTO DE CABOS E ELETRODOS
DE EcG . CABO USB PARA TRANSFERÊNCIA DE DADOS . SOFTWARE
PARA ANÁLISE DETALHAOA NO COMPUTADOR . MANUAL DE

INSTRUÇÓESREGISTRO NA ANVISA

02MÊS02 í 9419

NOME: -LOCAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS . MONITOR AMBULATORIAL DE

PRESSAO ARTERIAL (MAPA)
Espêciflcação: uot\titoR euguLnToR|AL DE PRÉSSÃO ARTERIAL
{MAPA)ESCALA PACIENTE: ADULTO, PEDIATRA, NEONATÊ24 HORAS

Àuguuronrnl FUNÇÃo DE MoN|ToRAMENToNIBP. ATÉ 350 GRUPoS

l4
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DE DADOS NIBP AMBULATORIAIS PODEM SER GRÂVADOS POR UMA

úÉzioúarNAcno PERFEITA DE MÉToDo DÉ MEDIÇÁo AuroMArlco E

MANUAL. ATÉ'3oo cRUPos DE DADos PoDEM sER GRAVADoS PoR
UMA VEZ POR MEDIDA MANUAL,DISPLAY TFT COLORIDO DE ALTA

óÊÊrruLçlo, ionre vtstatlronoEPoR INTERFAcE DE- REVIsÁo DE

DADos coMo 'LtsrA DE DADos","GRÁFlco DE TENDÊNC|A" 'FoNTE
GRANDE", os DADos N|BP sÃo clÂRos RÂPIDAMENTEEXPoSIÇAo oo
ALERTA DA BAtxÂ porÊNclA, ALARME, MENSAGEM oE ERRo E

TEMPOFORNECER DOIS TIPOS DE UNIDADE: MMHG / KPARECURSOS DO

SOFTWARE:CONECTE-SE AO DISPOSITIVO PELA INTERFACE USB.BAIXE

O RESULTADO DA MEDIDA NIBP DO DISPOSITIVO TERMINAL'EXIBIÇÃO
oe õúÉrco DE rENDÊNcrA EM FoRMA DE coLHER, GRÁFlco DE

ier.róÊNcrn rrpo pREENcHtMENTo, HrsrocRAMA, GRÁFlco DE PlzzA,
LINHA DE CORRELACÃO,EOITE CADA PEDAÇO DE DADOS NIBP' E

ADTCTONÁR eruOmÇÁo A ELE.EOITE A INFORMAÇÁO BASICÀ O

coNSELHo Do DoÚÍoR, A INSTRUÇÃo Do ESTADo DE NIBP, A

tNFoRMAÇÂo t\IEDtctNA-ToMADA ATUAL, ETc.APolE Á ll\ilPREssAo Do
neurónio E TMPRIMA A vlsuAllzAÇÃo.MÉroDo MEDIDA:

osctLoMETR|A|NTERVALo AUToI\rÁTlco DA MEDIDA: 15, 20, -30' 
40, 60,

SO, I2O, ígO, 240 IuINUTOSESCALA DA MEDIDA: PRESSÁO: -OKPA
routtaór- d8.67KP4 (29oMMHG)RESoLUÇÁo:'lMMHGPREclsÃo.-=
àuuncpÂnÀusrno ALERTA: sYS, DIAINFLAÇAo: INFLAÇ4o
AUTOMÁTICA PELA BOMBA DA FORÇADEFLAÇÁO: DEFLAÇAO
AUToMÁTrcA MULTTETAPASMEDIDA A ESCALA: 40BPM

24OBPMREGISTRO NA ANVISA

03 19263

NOMê: LOCAÇÂO DE EQUIPAMENTOS ELETROCARDIÔGRAFOS ECG,

COM LAUDOS EM QUANTIDADES ILMITADAS MENSAIS
E ;ffi;ã;, óôÃcÃo oe eoutpeuENros ELETRocARDIôGRAFos
ec'c coll iz DERtvAcôEs. coM LAUDoS EM oUANTIDADES ILMITADAS

úÉrusnis'. riceúrstúpnessÃo EM i.3.6 E 12 cANAls:. AcÉssóRlos:
CABO PACIENTE 1O VIASELEÍRODOSPAPEL TERIUO SENSIVEL

MÊS 12 n

u 19264

NOM9: LOCAÇÁO DE EQUIPAMENTOS MONITORES CARDIACOS
MULÍIPARÂMÊTROS
É.-*"inà"rá, locacÃo DE EQUIPAMENToS MoNlroRES cARoíAcos
uúrlpnúuernos +AcEssóRtoSoxtMETRtA + PA + Fc + FR

+TEMPERATURA

MÊS 12 04

05 19444

NOME: LOCAÇÃO DE APARELHO DE RAIO X FIXO DIGITAL NOVO

(rÀeÀrcnoo Étvt zoznl tusrnuoo, coM MANUTENÇÁO PREVÉNT|VA E

CORRETIVA.
Espectfrcâçáo: LOCAÇÃO DE APARELHO DE RAIO X FIXO DIGITAL NOVO

rrÁenrclrio eu zo2lt trustlLaDo, rNcLUtNDo FoRNECIMENTo DE

üETENiIIS E INSUMOS NECESSÁRIOS, COM MANUTENÇÃO PREVE.NTIVA

E CORRETIVA, GERADOR MICROPROCESSADO DE ALÍA FREQUÊNCIA,

ÉoiÉucr,c oe ceRADoR ENTRE 52 Kw E 65 KW rENSÁo vARlÁvEL QUE

nietoa l FAtxA DE 40 KV 150 KV ou MAloR. coRRENTE ELÉTRIcA

vARtÁvEL NA FAtxA MÍNIMA DE 2oMA A 630 MA, TEMPo DE ExPoslÇAo
MiNrMo E rMS A 5s (coNFoRME Roc 61'tt2022. DEVE PossulR No
MINIMo DÊ 2OO TÉCNICAS RADIOLÓGICAS PROGRAMADAS, DEVE

POSSUIR TUBO DE RAIOS.X COM INDICADOR DE FOCO FINO E FOCO

cRosso oE 0.6 / 1.2MM. DEVE PossulR ANoDo GIRATÓR|o.
cApAcTDADE cALóRtcA [,!ÍNIMA Do ÂNoDo DE 30q KHU. o
EeurpAMENTo DEVE sER oFERTADo coM ESTATIVA DE cHÃo ou rlPo
ÉgúóuLo ou srMrLAR. DEVE PossutR slsrEMA GIRATóRIo coM
MOVIMENTO INTEGRADO TUBO E BUCKY NA MESMA ESTRUTURAFíSICA
E FrxAÇÃo No prso E pAREoE. DEVE PossulR MoVIMENTAÇAo Do
aucrvbe loocM ou MAtoR. DEVE PossulR DlsrÂNclA slD vARlÁvEL
DE 1,OO A 'I,80 M, DEVE POSSUIR GEOMETRIA QUE PERMITE EXAMES NA
MESA, I\íURÂL BUCKY E EM PERFIL NA MESA, DEVE POSSUIR MESA COM

DIMENSÓES DO TAMPO DE NO MíNIIiIO 21OX9O CM E CAPACIDADE DE

CARGA MÍNIMÂ DE 220 KG, DOTADA DE FREIOS MECANICOS PARA

TRAVAMENTo No MoMENTo DA ExEcuÇÂo Dos EXAMES DEVE
possurR RorAÇÃo Do BRAÇo PoRTA TUBo t '135" PAINEL DE

CONTROLE NA ESTATIVA, DEVE POSSUIR GAVETA DO MURAL BUCKY

PARA posrcroNAMENTo Do DETEcroR. coLlMADoR AUÍoMATlco ou
MANUAL. DEVE POSSUiR DETECTOR DO TIPO SEM FlOr DEVE POSSUIR

02 ÍDors) PATNEL DETECToR DE TMAGEM DlGlrAL DE ESTADo sÓLlDo
coM coNVERSÃo DE TMAGENS A BASE DE loDETo DE cÊslo (csl) ou
SIMILAR: AREA DE 35X43CM OU MAIOR PARÂ AOUISIçÁO DE 1 IMAGENS

NA MESA E MURAL BUCKY; RESOLUÇÃO DE IMAGEM COM MATRIZ DE

No MlNrMo 't9o0x24oo PIXELS; TAMANHo MAxlMo Do PIXEL DE 180?M:

UNO 12 01
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GRAU DE PROTECÃO DE NO MINIMO IPX4, DEVE POSSUIR TEMPO PARÂ

ÉxieiçÁó oÁ úoeu pôs PRocESSADA APós A LIBERAÇÃo Do
eorÁõ oe DlspARo oE 10 SEGUNDoS ou MENoR. PAFÁ DETECToRES

WRELESS, DEVE ACOMPANHAR 2 (OUAS) BATERIAS P4!4 CAD4

OETECTOR, DEVE POSSUIR 02 (DOIS) ESTAçÃO DE TRABALHO

coM PLET coM oFTWARE PARA PROCES SAM ENTO DE MAGENS E

HAR DWARE P RA PER FE TO FU NcrONA MENTO NC LU N DO

COMPU TAOOR E MoN TORES LED DE 9 POLEGADAS OU MAI OR; 30

U N DADE LE TORA E G RA DORA DE cD/DVD; ACO M PANHADA DE

NOB REAK co tu PAT IVEL. DEVE POSSU R SOFTWARE DE AourstÇÃo E
ORIÉNTAÇÃO DASMA N PULAÇÃO DE MAGEM D IG TAL zooM BR LHO

MAGENs ROTAÇÃO ANOTAÇóES E SOFTWAR E TOTALMENTE EM

PORTU GUÊS BR) PACO TE Drco tu 3 0 coM PR NT MPRE SSÃO DtcOM

STORAGE ENVIo DE IUAG ENS NO P DRÃo DIcoM P RA S sTE

PACS) MODA LITY WORKLIST LIST DE TRÂBALHo DtcoM) DEVE

ESTAR NCL US MPRES SORÂ TIPO DRY OM RESOLUÇÃO DE NO

M N Mo 500 DP DIcoM E 3 (IR ÊS GAVET S coM PRooUTI DADE DE

PROX M DAME NTE 50 EXAME S POR HoRÂ ACOMP N HADA DE

NOB REAK oMPÁTIVEL- EMPRES DEVE RÁ FoRNE ER oUA DRO

ELÉTR co ESPECIFI co PARA P RELHO DE RAtos x E ESTAB LIZADOR

DE TE NSÃO SE N EcESSÁR lo LIME NTAçÃO
ESSARIO

ELÉTR CA 0- 20D20

23OVAC 50HZt60HZ NO CASO NE RN E EDOR DEVE RÁ

FoRNECE R TRANS FORMADO R coMP IVEL E CABEAM ENTO ELÉT R co
PARA NSTA LAÇÃO EMPRESA DEVE RÁ ENTRE GAR o Eour MENTO

NSTALADO coM TODAS AS ADE UAÇÔES N ECEssÁR IAS oB

REsPONSABIL DADE DA CONTRATADA FoRNE ER IUE N SALME NTE

200 F LME S PARA CADA U N DADE NO T MAN HO DE 26 x 36 CM t 0o/o E

200 PARA CADA UN DADE NO TAMANHO PEoUEN 20 x 25 M x oo/o

DEVE RÁ SER REALIZADO TRE NAM ENTO PRE SEN L DE H RAS

PARA CADA UMA DAS EoU PES TEcN S DEVE RÁ APRESENT R

REG STRO DA ANVI SA DOS E U P M ENT OF ERTADOs E SUJE To
R E TRO PRESTAÇÁO - DE

SUALIZAÇAO E
ERVIç DE LOcAÇÁo/cESSÂo DE

S STEMA DE D STRIBU çÃo OE MAGE NS M ÊDICAS

PACS (s
RÁ

STE IUA coM SOFTWA RE E HARDW RE), o NTRAT DO

DEVE FORNE cER S LUçÁo c M PLEÍA ESSÃO NCLU NDo
TODOS os HARDWA RES SOFTWARES E sERVIÇos NECE SSAR ros
PARÂ M PLANTAÇÃO E FUNC oNAME NTO DO S STEMA DE

TELER PÁDIoLOG T S oMo sERV DOR DE IUAG ÉNS ROTEADORE

SWTC HES ETC, o coNTRATADO oEVERÁ FORN ECE R oLU Ão

coMPLETA, NC LUIN DO TODO S oS HAR DWA RES SoFTWARE S E

SERVtços NEC ESSARros PARA M PLAN TAÇÁO E FUNCI ONAM ENTo DO

SISTEMA DE TELE RRADI oLOGI T S OMo s R DOR DE tuAG EN

ROTEADoRES SWITCHE s TE MA DE v1/E B o NTU tTo GARANTI R o
RM AZENAMENTO DAS MAGE NS BEM M POS SIB LITAR o ACESSO

DAS MAG ENS P R PARTE DO PRoF SS oNAL M ÉD co SoL crT NTE OU

RESPONSÁVE L PELO LAU DO DEVE R PAZ DE DI TALtzÂR E oU

RECEBER DE FORM ELETRÔNICAS PE DIDO MÉ DIco MAG EN DEVEM

SE R DISÍR BUIDA E ACE SSADAS NAVEGAOOR P

coNSULTôRros E UN DADES EXT ERNA WEB AOS PROF SS ONA IS

DA SA U DE DO M UNI IP o CAPtz DE PESoU R PoR DAT NOM E E

MODAL DADE DE EXAM ES DEVE PERMIT R coM PAcrAçÃo DAS

MAGE NS PARA ARMAZE NAMENTO SEM PER DA DE oUALIDADE

PERM TE SELEÇÃo DE ouA IS MAG ENs DEVE M sER RMAZE NADAS E

oUA PODE M sER DEs RTADAS U coNJ UNTO DE s RIE DE

FoRM S sTEMÁTICA E MED NTE NTROLE DE UÁRros H VES

coM PE RM ISSÃO PARÂ ESÍ FUNÇÁO PERMITE o GERENC IAMENTO E

GRAVAÇÃO DAS IMAGENS EM CD ott DVD IA USB M

sUAL tzADOR DIcoM NCORPORADO PARA FORNE M ENTo AO

P ENTE OU MÉD lco; PERM TE SUALIZAÇÃo S M U LTÂNEA DA

M ESMA MAGEM EM LocA o FERE NTES EM oUANTI DAOE RRES ÍRrTA

DE FORMA SIM ULTANEA DENTRO DA RE DE DE DAOOS APL cAÇÃO

DÉS ENVOL DA PARÂ SU PORT R E I\I BANco DE DADO s OS

EOUI PAM ENTO DE RADIoLOG DI TAL D coM DEVE POSsU R

s sTEMA OE SEGUR,AN BASE DO EM U SuARro/sENHA,

RA TREAB LIDADE DE AÇÔES E N EIS D FERE NCrAoos DE ACE Sso
P R USUÁR o oU RU PO DE USUÁRI oS PER M ITE USo DE

vrsuAlrzÂDoR wEB PARA irÉolco s
posstBrLrrA A REcUPERAÇÃo DE EXAMES

oLI T NTE E P ENTES

2,1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última

assinatura do contáto, na forma do artigo 105 da Lei no 14'133, de 2O2f'
).2. O pru.o de vigência será automatúamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
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quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

3. DA 
'USTIFICATIVA 

DA CONTRATACÃO
3.t. n fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em justificativa apresentada no

DFD - Documento de Formalização de Demanda, bem como no Estudo Técnico Preliminar,
documentos apêndices a este Termo de Referência.
3.2. A necessidade da presente contratação tem como intuito atender as demandas do(s) órgão
contratante, em especial aquelas ligadas a necessidade de prestação dos serviços de locação de

equipamentos - monitor portátil de eletrocard iog ra ma de três canais, monitor ambulatorial de
presião arterial, eletroca rdiógrafo (ECG) com laudos, monitor cardíaco multiparâmetro e

equipamento de Raio X digital. A contratação visa garantir a conformidade legal dos atos
administrativos praticados, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei no 14.733121,
promovendo assim uma gestão pública eficiente e transparente.

4. DAFU DÂiIEN TÂCÃO LEGÀL í r{- 60. inciso XXIII. al nea'b'- da Lei no 14.1a3t2íl2ll.
4.1. Os serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natu
vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente c
modo a permitir a dêcisão de contratação com base no menor preço, por

reza comum, tendo em
omparáveis entre si, de
meio de especificações

usua is praticadas no mercado.
4.2. A iicitação será rêalizada na modalidade PREGÃO ELETRôNICO, nos termos do que dispõe a

Lei no 14.733/2021, bem como o Decreto no 70.024/2019, aplicávêl para a aquisição de bens e
serviços comuns.
4.3. À escolha do Pregão Eletrônico está fundamentada na Lei no 14.!33/2O2L (Lei de Licitações e

Contratos Ad ministrativos), em especial nos seus artigos 60, inciso XLI (que define o conceito de
pregão) e inciso XIII (que define o conceito de bens e serviços comuns); bem como no artigo 28,
inciÀo I (modalidades de licitação), que disciplinam as modalidades de licitação e o procedimento
licitatório, destacando a obrigatoriedade de preferência ao formato eletrônico.
4.4. Ressalta-se que a modalidade eletrônica é indicada por sua maior eficiência, competitividade e

transparência, bem como pela ampliação da participação de fornecedores, conforme o princípio da

ampla competitividade previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.
4,5. Este procedimento licitatório obedecerá no que couber, além das normas anteriormente citadas,
às disposições contidas na Lei Federal no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), no

Decreto Féderal no 8.538/2015, na Lei Estadual no 8.747/2020, bem como na Lei no 13.7O9/2OL8
(LGPD), devidamente atualizadas e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Termo.
4.6. Adicionalmente, o procedimento atende ao Decreto no 7.746, de 5 de junho de 20L2, e ao

Decreto no g,U\, de 23 de outubro de 2OL7, que estabelecem critérios de sustentabilidade
ambiental e de eficiência econômica na Administração Pública.
4,7. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Documento de Formálização de Demanda, bem como do Estudo Técnico Preliminar, apêndices deste
Termo de Referência.

E fiEcaDÍaÀ."r rrl rÊatr rraia aarrrt rtll trt o ê^ YYIÍI .líÉâ rê' õ ^* ^i
C10. inciso L da Lei no 14.133/2021)
i.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar e, apêndice deste Termo de Referência.

6. OBRIGACõES DA CONTRATANTE íArt. 92. XI E XIV)
6.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em
Registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer
fatos.
6,2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado acordo mas
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6,3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel ex
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

bjeto dad
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6.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos serviços prestados para que

seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da

comunicação.
6.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. Lls a L23

da L:ei t4.t33/21.
6.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde
que atendidas às obrigações contratuais.

7. OBRIGACõES DA CONTRATADA íAÉ. 92, XIV. XVI E XVII)
,1. Responsabilizarlie por toaos os ônús e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária. previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos,
a qualquei título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
coniratado, inclusive as despesas relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e quaisquer

outros que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento ora contratado.
7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e

expressa autorização do Contratante.
7.à. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
pro."rrã jicitató.io, confãrme o caso, ap.esentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado,
7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de
contratação.
7.5. Exetutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosaménie, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
7.6. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, pÍestando todos os

esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas'
7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2027.
7.8. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Orgão
Contratante, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo
excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou
acompanhamento do contrato pelo órgão Contratante,
7.9. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus
empregados, quanto para a execução do fornecimento.
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto na
legislação, respeitadas as proporções para empregar pessoas com deficiência, que variam de acordo
com a quantidade de funcionários.
7.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, "d", da Lei No 14.133, de 2O2L.
7.12. Observar, em compatibilidade com
da Lei L4.L3312L.

o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 1 5 a L23

oo

sustentabilidade
8.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a contratada á adotarr
práticas de sustentabilidade ambiental durante a execução contratual, especialmente na entrega
e/ou fornecimento de bens. materiais ou produtos, observando, sempre que aplicável e
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tecnicamente viável, os critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável.
8.1.1, Tais práticas deverão observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade
estabelecidos(as) :

. no artigo 11 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, que estabelece a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável como um dos princípios norteadores das contratações
públicas;

. na Instrução Normativa SEGES/ME no 10, de 12 de novembro de 2012, que dispõe sobre a
elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável - PLS, a serem observados pelos
órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

. na Instrução Normativa SEGES/ME no 01. de 10 de janeiro de 2021, que dispõe sobre
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

o na Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos. especialmente no tocante à responsa bilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos;

. e, ainda, na legislação ambiental aplicável em âmbito local (estadual e municipal), bem como
nas demais normas federais que tratem da matéria ambiental e de sustentabilidade.

8.1.2, A contratada se compromete a minimizar os impactos ambientais negativos, priorizando o uso
de materiais recicláveis, reciclados, biodegradáveis, com menor emissão de gases de efeito estufa,
maior eficiência energética e menor geração de resíduos, bem como observar o disposto nos Planos
de Logística Sustentável eventualmente instituídos pelo órgão contratante, sempre que
tecnicamente viável e economicamente justificável.

Subcontratação
8.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação
8.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei no 14.133/27.
8.4, Serão exigidas condições de garantia, manutenção e assistência técnica de todos os aparelhos
que serão locados, tendo em vista que os materiais permanentes que serão locados são
equipamentos medicos, que devem possuir garantia mínima contra defeitos de fabricação, bem
como receber a manutenção necessária e adequada ao seu funcionamento.
8.5. Desta forma, a empresa que será contratada deverá prestar assistência técnica durante todo o
período de locação, obedecendo aos seguintes parâmetros:
a) Disponibilizar serviço de atendimento telefônico gratuito (0800) ou outras formas de contato (e-
mail, sistema online) para abertura de chamados de assistência técnica;
b) Disponibilizar rede de assistência técnica autorizada em um raio máximo de 100 (cem)
quilômetros da sede do órgão demandante;
c) Atender aos chamados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da comunicação
feita pela CONTRATANTE;
d) Solucionar o problema no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do chamado;
e) Caso o problema não seja solucionado no prazo previsto na alínea anterior, a CONTRATADA
deverá substituir o equipamento por outro equivalente ou superior, em caráter provisório, no prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis. Se o problema persistir após 30 (trinta) dias corridos. o equipamento
deverá ser substituído definitivamente por um novo, com as mesmas especificações técnicas ou
superiores. sem ônus para a CONTRATANTE.
8.6. Deverá ser realizada a manutenção preventiva nos equipamentos que exüam tal procedimento,
conforme especificação do fabricante, durante o período de garantia, sem custos adicionais para a
CONTRATANTE.
8.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei no 14.133/2
da mesma Lei.
8.6. Demais requisitos:

137 a 139

Reouisitos Gerais

1e reconhece os direitos da Administração previstos nos

19



j:1 ::l

i.!Ei
ESTADO DE SERGIPE

MUilICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAçõES E CONTRATOS

Garantir a entrega, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante
toda a vigência contratua l.
Disponibilizar assistência técnica especializada e atendimento emergencial em até 24h após
chamado.
Os equipamentos deverão ser novos ou seminovos (com até 2 anos de uso), em perfeito
estado de funcionamento, acompanhados de manuais técnicos e de operação em português.

Reouisitos de Menutencão e Assistênciâ Técnica
. Realização de manutenções preventivas periódicas (mínimo semestral), com emissão de

relatórios técnicos.
. Atendimento corretivo em até 24h após notificação.
. Substituição temporária ou definitiva do equipamento em caso de falhas não solucionadas em

prazo razoável.
. Fornecimento de peças originais e acessórios compatíveis, sem custo adicional ao

contratante.

Reouisitos Previstos em Normas esoeciais, ouando aplicáveis
r RDC no 330/2019 da ANVISA, que trata da segurança e qualidade em equipamentos

médicos.
. Normas CNEN para radioproteção (CNEN-NN 3.01).
. Normas da ABNT, como ABNT NBR IEC 60501 para segurança de equipamentos

eletromédicos.

9. ÍTIODELO DE EXECUCÃO CONTRATUAL íarts.60. XXIIL aIínêa "e" e 40,610, inciso IL da
Lei no 14.133/2021).
9.1. Os serviços deverão ser prestados no endereço indicado na ordem de serviço.
9.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de serviço.
9.3. A prestação dos serviços contratados deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira.
9.4. Excepcionalmente, a prestação dos serviços contratados fora do horário de expediente, bem
como nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que
previamente informado ao fornecedor.
9.5. O prazo de início da prestação dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis após a data de
recebimento da ordem de serviço, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da
autorização de início dos serviços.
9,6. Caso não seja possível iniciar a prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
9.7. Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se pormenorizada
em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

10. MODELO DA GESTÃO DO COI{TRATO íart. 60, Xxrrr, alínea'f" da Lei 14.133/2021)
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circu nstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre o do pla
fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
fiscalização, dãs estratégias para execução do objeto, do plano compleme

anis
ção

de
de
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2O2L, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto no 17.246, de 2022, art. 22, VI).
10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2027, art. 117, §1o, e
Decreto no 7L.246, de 2O22, art. 22, Il);
10.7.2, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto

\,, no 11.246, de 2022, art. 22, Í11);
10,7.3, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, (Decreto no 11.246, de 2022, art, 22, lv))
10,7,4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no
11.246, de 2022, aft. 22, V);
10.7.5, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VÍl).

Gestor do Contrato
10.8, O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no
Ll.246, de 2022, ar1..21, IV).
10.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todasV as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, (Decreto no 11.246, de
2022, aft. 2L,II).
10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no
1L.246, de 2022, art. 21, lfi).
10.11, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contrêtual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto no !L.246, de 2022, art. 21, VIU).
10.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
conforme o caso. (Decreto no L1.246, de 2022, art. 21. X).
10.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sob
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a sere

onsecuçã os

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022,
10.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao seto

r).
adas rao
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formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.
1o-.1s. rNDrcAÇÃo oo(s) FISCAIS(s) E GESToR(s) DA coNrRArAÇÃo.
Na forma do que dispõe o artigo 117, caput da Lei no. 14.133/2L ficará designado servidor nomeado
em portaria específica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a

execução do presente Contrato.

11. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS íATt. 92, V. XI)
11.1. Os preços previstos contratualmente poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do aft. 124 da Lei no 14'133, de
2021.
11.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para
resposta será de 60 (sessenta) dias.
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços pactuados.
11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei no t4.133, de 2021,
desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para
apresentação da proposta de preços pela empresa Contratada, no instrumento convocatório,
utilizando-se a variação do IPCA - indice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.
11.1.3.1. Caso a legislação altere o pÍazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será
adotado o que for definido pelo Governo Federal,
11.1.3.2, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da
empresa contratada.
11.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
11.2, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.
11.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no L4.733, de 2027.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECIHENTO íATt.6(,, INCiSO XXIII, AIíNEA
..h,, da Lei 14.133t202L1

Forma de selêcão e critério dê iuloamento da proposta
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de p
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,

rocedimento de LICITAçÃO, na

Forma de prestacão dos servicos
72.2. A prestação dos serviços será realizada de forma contínua.

Exioências de habilitacão
12,3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisi

Habilitacão iurídica
12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
lunta Comercial da respectiva sede;
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12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da condição de M icroem preendedor

Individual - CCMEI, cuja aceiiaiao iicará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. brlempresas-e- negocios/pt-br/empreendedor;
t2.6. Sociedade empresária, 

-sociedadê limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EÍRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Regisiro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada dá documento comprobatório de-seus administradores;

12.7. sociedadê empresâria estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

áuOfi.uau no Diário Ofiiial da União e arluivada na lunta Comercial da unidade federativa onde se

iocalizar a filial, agência, Sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2O2O '
12.8. Sociedáde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;
t2.g. Filial, sucursai ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo dã filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva mente, no

Registro Civil das pessoas lurídicai ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;
12.10. Sociedaàe cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente ãrquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de L6 de

dezembro 1971.
12.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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o economrco
f2.2o,L. Será exigida a Certidão Cível negativa quanto a processo de falê pelo

distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2027, art. 69, caput, incis

Oualificacão Técnica
12.21. Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedid or pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo co lho profissiona I

aptidão para
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Habilitacão fiscal. social e trabalhista
1212. Pro\ra de 

'nscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

12.13. prova de reguláridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamãnte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Gera I

da Fazenda úacional (eGfru), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas àdministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
portarià CoÁjunta no 1.751, de 02 dê outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.
72.!4. Prcva de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.15. prova de inixistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

cônsolidaião das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
12.16. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.17. prova de reguiaridade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
12.18, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
12.19. O fornecedor enquadrado como microem preendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Oualificacão Econômico-Financeira
12,20. Serão exigidos os seguintes documentos relativos a qualificaçã

X

nce

competente, quando for o caso, em nome da licitante, que comprovem a
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desempenho de atividade pertinente e compatível em ca racterísticas, quantidades e prazos com o

objeto deste Termo e da licitação e/ou o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente.
t2.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial
do fornecedor,
12.23. Os atestados deverão conter as seguintes informações, que permitam a identificação correta
do prestador, tais como:
a) Nome, CNPI e endereço completo do emitente da certidão;
b) Nome e CNPJ do prestador;
c) Data de emissão do atesto ou da certidão;
d) Identificação e assinatura do signatário (nome e cargo que exerce na emitente).
12.24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

12.25. PARÂ A PARTICIPAçÃO DE COOPERATIVAS, SERÁ EXTGIDA A SEGUINTE
\-, DOCUMENTAçÃO COMPLET{ENTAR:

L2.25,1, A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.40, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §S2o a 60 da Lei n.5.764, de l97l;
,-2.25.2, A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
12.25,3, A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;
12,25.4, O registro previsto na Lei n. 5.764, de 197\, art. tOTi
12.25,5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e
12.25,6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordiná rias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
12.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

\J 5.764, de 7971, ou uma declaração. sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

13. CRITÉRÍOS DE ÍIIEDICÃo E DE PAGAHEilTO DA COi{TRATACÃO íArt. 60, Inciso [III,
letra "o" da Lei 14.133/2021)

Recebimento
13. 1. Disposições Gerais
13,1.1. O recebimento do objeto contratado será realizado em duas etapas, provisória e definitiva,
observado o disposto nos arts. L4O a L44 da Lei no 14.133/2021.
13,1.2. O recebimento provisório consistirá na verificação inicial da conformidade do objeto entregue
ou do serviço executado com as especificações contratuais, mediante termo circunstanciado
assinado pelo responsável designado pela Administração.
13.1.3. O recebimento definitivo será realizado após o prazo de observação, de testes ou de vistoria,
quando for o caso, co
cond ições contratuais.

m a emissão do respectivo termo. que confirmará o ate egral às

13.2. Recebimento Provisório

ento i
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13.2.1. Para sêrviços será formalizado após a execução, mediante relatório técnico do fiscal do
contrato, atestando que o serviço foi realizado conforme previsto, admitindo-se ajustes durante o
período de observação.

13.3. Recêbimênto Defanitivo
13.3,1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
13.3.2. No caso de serviços de natureza continuada, o recebimento definitivo será mensal. vinculado
ao atesto das medições realizadas pelo fiscal do contrato.

13,4. Disposlções complementares
13.4.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais,
13.4.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
13.4.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
L3.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
13.4.5. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquideção
13.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalênte, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 70, §30 da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022.
13.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

\.,, atestar a execução do objeto do contrato.
13.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contrata nte.
13.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomp
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.733/2021.

anhada d provação da

13,9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será provid an ificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçã
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

mo prazo,
critério do
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contratante.
13,10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante
deverá comunicar aos 

-órgãos -responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
1i.11. persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
13,12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

órgãos competentes,
13.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
13.14, A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbíto do ór9ão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedirivas indiretas (INSTRUÇÃo NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Prazo de pagamento
13.15. O pagàmento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no

77 , de 2022.
13.16, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamênto
13.17. O pagámento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
13.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,
13.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente,
13,21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

14. pAS SAilCóES ADHTNTSTRATTVAS (Art. 155 da Lêi no 14.133/2021)
14.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete
infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÊame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ção, quan o

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da co
justificado;

sem otivo

ção falsa
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durante neste processo administrativo ou na execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
f4,2, SeÉo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nao

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
b) Impedimento dã licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
c) Dãctaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
dêscritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e,

f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §50, da Lei);
d) Multa:
(i) moratória de 5olo (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
14.3. A apiicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante; (art' 156, §9o).
14.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7o).
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157)'
14.6, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8o).
14.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad m inistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.8, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
14.10, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade compêtente definidos na referida Lei; (art. 159).
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d
administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga o
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cas
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da adeap ção
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela ôS, ra fins

ad a stro
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.13. As sançdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
74.L4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditoi devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da InstruÇão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

15. DO VALOR ESITMADO DA CONTRAIeCÃO íen. 6,o, rnciso xxur, alínea 'i" da Lei
L4.13312í,21)
15.1. O valor globat médio estimado da presente licitação é de R$ 620.453,64 (seiscentos e vinte
mil quatrocentos e cinquenta e três reais e sessenta e quatro centavos).
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NOMê: LOCAÇÁO DE EQUIPAIUENTOS
- HOLTER - MONIÍOR PORTATIL DE
ELETROCARDIOGRAMA (ECG) DE 3
CANAIS
Especificação: HOLTER - MONITOR
PoRTATIL DE
ELETROCARDIOGRAMA (ECG) DE 3
CANAIS . MONITORAMENTO DE 3
CANAIS: GARÁNTE UM REGISTRO
IUAIS COIVIPLETO E PRECISO DA
ATIVIDADE CARDIACA. . GRAVAÇÃO
CONTINUA POR 24HI OFERECE U[iI
PANORAIVIA ABRANGENTE DO
COMPORTAIUENTO CARDIACO AO
LONGO DO DIA E DA NOITE. .

COI\íPACTO E CONFORTÁVEL:
DESIGN LEVE E ERGONÔIuICO,
PERIUITINDO AO PACIENTE
REALIZAR SUAS ATIVIDADES
DIÁRIAS NoRMALMENTE DURANTE O
MONITORAMENTO,
ARMAZENAMENTO EFICIENTE DE
DADOS: REGISTRA UM GRANDE
VOLUME DE INFORMAÇÔES PARA
ANÁL|sE PosrERroR EM SoFTWARE
EsPEcrALtzADo. . FÁcrL
TRANSFERÊNcrA DE DADosr rNCLUr
CABO USB PARA EXPORTAÇÁO
RÁPIDA E SIIUPLES DOS
RESULTADOS PARA O
COMPUTADOR, . BATERIA DE LONGA
DURAÇÃO: PERFEITO PARÂ EXAMES
DE LONGA DURÁÇAO SEM
INTERRUPÇÔES,NÚMERO DE
CANAIS: 3 CANAISOUANTIDADE DE
DERIVAÇÔES: 3TAXA - DE
A[íOSTRAGEM: 1 0000HZPRECISAO
DE AMOSTRAGEM| 'l2BlTTEl\rPO DE
GRAVAÇÃO. 24 HALIMENTAÇÃOJ 2
PILHAS DE TAMANHO AA
(COMUI\r)INTERFACE: USB2.0ESCALA
DE TENSÃO: 1 MVIs%SENSIBILIDADE
PADRÁO: lOi/tM/IuVI5 %NiVEL DE
RUíDOI =3OpVCMRR: =oODBBAIXA
FREQUÊNCIA: CoNSTANTE DE
TEIUPO > 3,2 SVELOCIDADE DE
oTGTTAL ZAÇÃO: 25[rM/Sr5O/"TENSAO ENDURING
POLARIZAÇÃO: t 3OOMVSINAL DE

MÊS 12 02 823,59 1.647,18 í 9.766,16
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MEDIDA MENOS: 50 & MICRO: V P-
PTIPO DE SEGURANÇA gO
PRODUTO: TIPO B (ALIMENTAÇAO
INTERNA)TAMANHO: 111MM (L) '
60MM (W '25MM (H)CAPACIDADE DE
ARMAZENAMENTO DE RESULTADOS:
ggPEso LÍeutDo: 1o2GlrENS
INCLUSOS: . MONITOR HOLTER '
CONJUNTO DE CABOS E

ELETRODOS DE ECG . CABO USB
PARA TRANSFERÊNCIA DE DADOS .
SOFTWARE PARA ANÁLISE
DETALHADA NO COMPUTADOR .
MANUAL DE INSTRUÇÔESREGISTRO
NA ANVISA

43.937.283.661,441.430,7202MÊS 't2
02 19419

NOMê: LOCAÇÃO DE EOUIPAMENTOS
- MONITOR AMBULATORIAL DE
PREssÃo ARTERTAL (MAPA)
Espêclflcaçáo: MONITOR
AMBULATORIAL DE PRESSAO
ARTERIAL (MAPA)ESCALA PACIENTE:
AOULTO, PEDIATRÂ, NEONATE24
HoRAS AMBULATORIAL FUNÇÁO DE
MONTTORAMENTONIBP, ATÊ 350
GRUPOS DE DADOS NIBP
AMBULATORIAIS PODEM SER
GRAVADOS POR UMA
VEZ,CoMBINACAO PERFEITA DE
MÉTODO DE úeOrÇÃo nurouArtco
E MANUAL. ArÉ 3oo cRUPos DE
DADOS PODEM SER GRÂVADOS POR
UMA VEZ POR MEDIDA
MANUAL.DISPLAY TFT COLORIOO DE
ALTA oEFtNtÇÃo. FoRTE
VISIBILIDADEPOR INTERFACE DE
REVrsÃo DE DADos coMo "LlsrA
DE DADOS","GRÁFICO DE
TENDÊNC|A" 'FoNTE GRANDE", os
DAoos N|BP sÁo cLARos
RAPTDAMENTEEXPoSIÇÃo Do
ALERTA DA BAlxÁ PorÊNclA,
AI-ÁRME, MENSAGEM DE ERRO E

TEMPOFORNECER DOIS TIPOS DE
UNIDADE: MMHG / KPARECURSOS
DO SOFTWARE:CONECTE-SE AO
DISPOSITIVO PELA INTERFACÉ
USB,BAIXE O RESULTADO DA
MEOIDA NIBP DO DISPOSITIVO
TERMtNAL.ExTBtÇÃo DE cRAFlco DE
TENDÊNctA EM FoRMA DE coLHER,
cúFtco oE TENDÊNCA TlPo
PREENCHIMENTO, HISTOGRAMÂ,
cRÁFrco DE PtzzA, LINHA DE
ooRRELAÇÂO,EDITE CADA PEDAÇO
DE DADOS NIBP, E ADICIONAR
ANOTAÇÂO A ELE,EDITE A
rNFoRirAÇÃo BAstcA. o coNsELHo
DO DOUTOR. A INSTRUÇAO DO
EsÍADo DE NIBP, A INFORMAÇÃO
MEOICINA-TOMADA ATUAL,
ETc.APorE A TMPRESSÃo Do
RELATóR|o E |MPR|MA A
vrsuALrzAÇÃo.MÉTooo MEDIDA:
OSCI LOIVETRIAINÍERVALO
AUToMÁTrco DA MEDIDA| 15, 20, 30,
40, 60, 90, 120, 180, 240
MINUTOSESCALA OA MEDIDA|
PREssÁo: oKPA (olvlMHG)-
38.67KPA (29OMMHG)RESOLUÇAO:
lMMHGPRECISAO:
3MMHGPARAMETRO ALERTA: SYS,
DTATNFLAÇÃo| INFLAÇÃo
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AUTOMATICA PELA BOMBA DA
FORÇADEFLAÇÃO: DEFLAÇÃO
AUTOMAICA MULTIETAPASMEDIDA
A ESCALA: 40BPM
24OBPMREGISTRO NA ANVISA

03 19263

Nome: LocAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS
ELETROCARDIÓGRÂFOS ECG, COM
LAUDOS EM OUANTIDADES
ILMITADAS MENSAIS
Especificação: LOCAÇÃO DE
EOUIPAMENTOS
ELETROCARDIÔGRAFOS ECG COM
12 DERIVAçÓES, COM LÂUOOS EM
QUANTIDADES ILMITADAS
MENSAIS,l2 CANAISIMPRESSÃO EUI

1,3, 6 E 12 CANAIS; ACESSÓRIOS:
CABO PACIENTE 10
VIASELETRODOSPAPEL TERMO
SENSIVEL

MÊS 12 02 1799.50 3.599,00 43.188,00

04 19264

NOME: LOCAÇÀO DÉ EQUIPAMENTOS
MONITORES CARDIACOS
MULTIPARAMETROS
EspecificaÉo: LOCAçÃo DE
EOUIPAMENTOS MONITORES
CARDIACOS MULTIPARAMETROS
+ACESSÔRIOSOXIMETRIA + PA + FC
+ FR +TEMPÊRATURÂ

MÊS 12 04 1.348,65 5.394.60 64.735,20

05 19444

NOME: LOCAÇÁO DE APARELHO DE
RAIO X FIXO DIGITAL NOVO
(FABRICADO EM 2024) INSTALADO,
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA,
Especificaçáo: LOCAÇÁo DE
APARELHO DE RAIO X FIXO DIGITAL
NOVO (FABRICADO EM 20241
INSTALADO, INCLUINDO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E
INSUMOS NECESSARIOS, COM
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA, GERADOR
MICROPROCESSADO DE ALTA
FREQUÊNCIA, POTÊNCIA DE
GERADOR ENTRE 52 KW E 65 KW.
TENSÁO VARIÁVEL QUE ATENDA A
FAIXA DÊ 40 KV 150 KV OU I\íAIOR.
CORRENTE ELÉTRICA VARIÁVEL NA
FAXA MINIMA DE 2OMA A 630 MA,
TEMPO DE EXPOSIÇÁO MíNIMO E
1MS A 5S (CONFORMÉ ROC 611t2022.
DEVE POSSUIR NO MINIMO DE 2OO

TECNICAS RADIOLÓGICAS
PROGRÂMADAS. DEVE POSSUIR
TUBO DE RÂIOS-X COM INDICADOR
DE FOCO FINO E FOCO GROSSO OE
0,6 / 1,2MM. DEVE POSSUIR ÂNODO
GIRATÓRIO, CAPACIDADE CALÓRICA
MIN \ilA oo ÂNoDo DE 3oo KHU. o
EQUIPAMENTO DEVE SER
OFERTADO COM ESTATIVA DE CHÃO
OU TIPO PÊNDULO OU SIMILAR.
OEVE POSSUIR SISTEMA GIRATÓRIO
COM MOVIMENTO INTEGRADO TUBO
E BUCKY NA MESMA ESTRUTURA
FlsrcA E FrxAÇÃo No Prso E
PAREDE DEVE POSSUIR
MOVIMENTAÇÃO DO BUCKY DE
IOOCIu OU MAIOR, DEVE POSSUIR
OISTÂNCIA SID VARIÁVEL DE 1,OO A
1,80 M, DEVE POSSUIR GEOMETRIA

UND 12 01 37 .402.25 37.402,25 448.027.00
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QUE PERMITE EXAMES NA MESA
MURAL BUCKY Ê EM PERFIL NÀ
MESA. OEVE POSSUIR IUESA COM
DIMENSÓES OO TAMPO OE NO
MINIMO 2,IOXgO CM E CAPACIDADE
DE CARGA MINIIUA DE 220 KG,
DOTADA DE FREIOS MECÀNICOS
PARA TRAVAMENTO NO MOMENTO
OA EXECUÇÃO DOS EXAMES, DEVE
POSSUIR ROTAÇÃO DO BRAÇO
PORTA TUBO 

' 
'I35", PAINEL DE

CONTROLE NA ESTATIVA, DEVE
POSSUIR GAVETA DO MURÂL BUCKY
PARA POSICIONAMENTO DO
DETECTOR, COLIMADOR
AUTOMÁTICO OU IUANUAL, DEVE
POSSUIR DETECTOR OO TIPO SEM
FIO: DEVE POSSUIR 02 (DOIS)

PAINEL DETECTOR DE IMÂGEM
OIGITAL DE ESTADO SÓLIDO COM

CONVERSÃO DE IMAGENS A BASE
DE IODETO DE CÉSIO (CSI) OU
SIMILAR: ÁREA DE 35X43CM OU
MAIOR PARA AOUISIÇÃO DE I
IMAGENS NA IIIESA E MURAL BUCKY;
RESOLUÇAO DE IMAGEM COM
MATRIZ DE NO MINIMO 19OOX24OO

PIXELS; TAMANHO MAXIMO DO
PIXEL DE 180?Mi GRÂU DE
PROTEÇÃO DE NO MINIMO lPX4.
DEVE POSSUIR TEMPO PARA
EXIBICÃO DA IMAGEM PÓS
PROCLSSADA APÔS A LIBERAÇÃO
DO BOTÁO DE DISPARO DE 10

SEGUNOOS OU MENOR, PARA
OETECÍORES WRELESS, OEVE
ACOMPANHAR 2 (DUAS) BATERIAS
PARA CADA DETECTOR. DEVE
POSSUIR 02 (DOIS) ESTAçÀO DE
TRABALHO COMPLETA COM
SOFTWARE PARA PROCESSAMENTO
DE IMAGENS E HAROWARE PARA
PERFEITO FUNCIONAMENTO,
INCLUINDO COMPUTADOR E

MONITORES LED DE 19 POLEGADAS
OU MAIOR; 30 UNIDADE LEITORA E

GRAVADORA DE CD/DVD;
ACOMPANHADA DE NOBREAK
COMPATIVEL. DEVE POSSUIR
SOFTWARE DE AOUISIÇÃO E
MANIPULACÃO DE IMAGEM DIGITAL;
zooM. BRILHO, ORIENTAÇÃO DAS
IMAGENS, ROTAÇÂO, ANOTAÇÔES E

SOFTWARE TOTALMENTE EM
PORTUGUÊS (BR); PACOTE DICOM
3.0 COM: PRINT 0MPRESSAO
DICOM), STORAGE (ENVIO DE
IMAGENS NO PADRÃO DICOM PARA
SISTEMA PACS); MOOALITY
WORKLIST (LISÍA DE TRÂBALHO
DICOM), DEVE ESTAR INCLUSO
IMPRESSORA TIPO DRY COM
RESOLUÇÃO DE NO MINIMO 5OO DPI
DICOM E 3 ORÊS) GAVETAS, COM
PRODUTIVIDAOE DE
APROXIMADAMENTE 150 EXAMES
POR HORA, ACOMPANHADA DE
NOBREAK COMPATIVEL, . A
EMPRESA DEVERÁ FORNECER
OUADRO ELÉTRICO ESPECIFICO
PARA APARELHO DE RAIOS X E

ESTABILIZADOR DE TENSÃO SE
NECESSARIO, ALIMENTAÇÂO
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ELÉTRTCA (110-120t220- 230VAC) -
5OHZI6OHZ, NO CASO NECESSARIO
FORNECEDOR DEVERÁ FORNECER
TRANSFORMADOR COMPATÍVEL E
CABEAMENTO ELÉTRICO PARA
INSTALAÇÃO. - A EI\,IPRESA DEVERÁ
ENTREGAR O EQUIPAIUENTO
INSTALADO, COM TODAS AS
ADEOUAÇÓES NECESSÁRIAS SOB
RESPONSABILIDADE DA
CONTRÂTADA| FORNECER
MENSALMENTE 1,200 FILMES PARÂ
CADA UNIDADE, NO TAMANHO DE 26
X 36 CM T'1OOÁ E 1,200 PARA CADA
UNIDADE NO TAMANHO PEQUENO 20
X 25 CM T1O%, OEVERÁ SER
REALIZADO TREINÂMENTO
PRESENCIAL DE 20 HORAS PARA
CADA UMA DAS EQUIPES TÉCNICAS,
. DEVERÁ APRESENTAR REGISTRO
DA ANVISA DOS EOUIPAMENTOS
OFERTADOS E SUJEITO A
REGISTRO, PRESTAÇAO DE
sERVrÇO DE LOCAÇÃO/CESSÃO DE
SISTEMA DE VISUALIZAÇAO E
DISTRIBUIÇÂO DE IIUAGENS
MÉDICAS PACS (SISTEI\IA COM
SOFTWARE E HARDWARE), O
CONTRATADO DEVERÁ FORNECER A
SOLUÇÁO COMPLETA / CESSÃO,
INCLUINDO TODOS OS HARDWARES.
SOFTWARES E SERVIÇOS
NECESSÁRIOS PARA IMPLANÍAÇÃO
E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE
TELERRÂDIOLOGIA, TAIS COMO
SERVIDOR DE IMAGENS,
ROTEADORES, SWTCHES ETC, O
CONTRATAOO DEVERÁ FORNECER A
SOLUÇÁO COMPLETA, INCLUINDO
TODOS OS HARDWARES,
SOFTWARES E SERVIÇOS
NECESSÁRIOS PARA IMPLANTAÇÃO
E FUNCIONAIUENTO DO SISTEMA DE
TELERRÂDIOLOGIA, TAIS COMO
SERVIDOR DE IMAGENS,
ROTEADORES, SWTCHES, SISTEMA
DE WEB. O INTUITO É GARANTIR O
ARMAZENAMENTO DAS IMAGENS,
BEM COMO POSSIBILITAR O ACESSO
DAS IMAGENS POR PARTE DO
PROFISSIONAL MÉDICO
SOLICITANÍE OU RESPONSAVEL
PELO LAUDO, DEVE SER CAPAZ DE
DIGITALIZAR E OU RECEBER DE
FORMA ELETRÔNICAS PEDIOO
MÉDICO, IMAGENS DEVEM SER
DISTRIBUIDAS E ACESSADAS VIA
NAVEGADOR PARA CONSULTÓRIOS
E UNIDADES EXTERNAS VIA WEB
AOS PROFISSIONAIS DA SAUDE DO
IUUNICÍPIO, CAPAZ DE PESQUISAR
POR DATA , NOME E MODALIDADE
DE EXAMES, DEVE PERMITIR A
COMPACTAÇÁO DAS IMAGENS PARA
ARMAZENAMENTO SEM PERDA DE
QUALIDADEI PÊRMITE A SELEÇÃO
DE OUAIS IMAGENS DEVEM SER
ARMAZENADAS E OUAIS PODEM SER
OESCARTADAS OU CONJUNTO DE
SÉRIES, DE FORMA SISTEMÁTICA, E
MEDIANTE CONTROLE DE USUÁRIOS
CHAVES COM PERMISSÂO PARA
ESTA FUNÇÂO i PERMITE O
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GERENCIAMENTO E A GRAVAÇÁO
DAS IMAGENS EI\í CD OU DVD, VIA
USB, COM VISUALIZADOR DICOM
INCORPORADO PARA
FORNECIMENTO AO PACIENTE OU
MÉDICO; PERI\,!ITE A VISUALIZAÇÃO
SIMULTÂNEA DA MESMA IMAGEM EIU

LOCAIS DIFERENTES, EIU

OUANTIDADE IRRESTRITA DE
FORI\íA SIMULTÂNEA DENTRO DA
REDE DE DADOS; APLICAÇÁO
DESENVOLVIDA PARA SUPORTAR
EI\í BANCO DE DADOS OS
EQUIPAMENTOS DE RADIOLOGIA
DIGITAL DICOM, DEVE POSSUIR
SISTEMA DE SEGURANÇA BASEADO
EM USUARIO/SENHA,
RASTREABILIDADE DE AÇÔES, E
NíVEIS DIFERENCIADOS DE ACESSO
POR USUÁRIO OU GRUPO DE
USUÁRIOS; PERIUITE O USO DE
VISUALIZADOR WEB PARA MÉDICO
SOLICITANTE E PACIENTES;
POSSIBILITA A RECUPERAÇÃO DE
EXAIUES,

VALOR TOTAL R$ 620.453,64

í6. DA ADEQ CÃO ORCAÍUIENTÁRN (AÍt. 6, XXVlll alínea "i")
16.í As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrâo à conta de recursos espec íficos

consignados no Orçamento do município.
í_6.2. A contratação será atêndida pela seguinte d.otação:
Órgão: 03000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Unid. Orçamentária: 03001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Ação: 2OiO EXECUÇÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA A SAÚDE
Açáo: 1021 Atenção Básica para todos
Natureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 16593110 Transferência da Uniáo decorrentes de emendas parlamentares
individuais.
Fonte de Recurso: 'l6OOOOOO Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do

Governo Federal - Bloco de Manutençáo das Açôes e Serviços Públicos de Saúde.

16.3. As despesas paras os exercícios subsequentes, quando for o caso, seráo alocadas à dotação
orçamêntária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao órgão integrante da
Administração Pública Municipal, por meio da Lei Orçamentária Anual.

í7. DISPOSIÇOES GERAIS
17 .1. Em virtude com a lêgislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para a
análise da conveniência e oportunidade para a contrataçáo e demais providências cabíveis.
17.2. Consta no orçamento do exercício de 2025.

Nossa Senhora das Dores/SE, 0í de outubro dê 2025.

Diretor de Departamento
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de

tTEl*] ESPECIFlcAçÃO tn{D QID.
lÉs

OTD DE
EOUIP

VALOR
UiIIT. ENSAL

POR EQUIP.
., RS

VALOR
fENSAL
TOTAL

R§

VALOR
TOTAL

R$

Prezados,
Apresenta mos nossa proposta d e preço?"1?;H:Tffi 

.1i#'l1rr",r:l*"§' 
pa ra o

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data

de abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou

desclassificação, habilitaaão ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como

de julgamen[o das propóstas comerciaii e de suas eventuais impugnações, durante o período de

seui ãspectivos juigamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em

vista o efeito suspensivo desses recursos;

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à

perfeita execução do contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexosr bem como

da fiscalização do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores;
Na execuçáo dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas,
assumindó desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em

conformidade com as norma! legais vigentes e os padrões exigidos pelo Fundo Municipal de

Saúde de Nossa Senhora das Dores;

PREcÃo ELETRÔNrco 11o 

-/2o25
ANEXO II - UODELO DE PROPOSTA

AO
Fundo Municipal de Saúde dê Nosse sênhora das Dores
RUA JOÃO DOS REIS LIIIA NETO, NO 64. BAIRRO CENTRO
CEP 49.600-000 - NOSSA SENHORA DAS DORES - SE

DOCUilENTAçÃO: pnoposn DE PREçOS
ATT: PREGOEIRO
REF. PREGÃO ELETRôNICO NO 

-/2025

Assumiremos responsa bilidade pelos serviços dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas
condições, de acordo com as especificações solicitadas;

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e
seus anexos;

Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lan incluídas todas as

despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do prese mo impostos,
bre gastos dataxas ou quaisquer outros encargos, mão de obra, logística, que

s
ir

ta

c

s),
eob

crona
ssa

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa infl
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato,
contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho.

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA:
. RAZÃO SOCIAL:
. CNPJ/MF:
. ENDEREÇO:
. CIDADE/UF:
. CEP:
. TEL./FAX:
. E-MAIL:
. BANCO:
. AGÊNCIA:
. CONTA:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
. NOME:
. ENDEREçO:
. CEP:
. CIDADE/UF:
. CPF/MF:,
. RG/ORGAO EXPEDIDOR:
. CARGO/FUNÇÃO:
. NATURALIDADE:
. NACIONALIDADE:
. E-MAIL:

Assinatura do Representante Legal/
Preposto (com poderes para tal)
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ANEXO III
TERMO DE CONTRATO 

-/2o-(lrlinuta)
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO,
O FI)NDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES, E, DO
OUTRO, XXXXXXXX, DECORRENTE DO
PREGÃO N" J2025.

o xxxxxxxxxxx DE NossA SENHoRA DAs DORES/SE, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXX, sediado à XXXXXXXXXXXXXXXXX, no Município de

Nossa Senhora das Dores, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado
pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, portador(a) do RG no XXXXXXX e do CPF no XXX.XXX.XXX-XX, e

)O«XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPI sob no XXXXXXXXXXX,
situada à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravahte denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXX PoÉador do CPF no XXXXXXXXXXXXX, em
observância às disposições da Lei Federal no 14.133, de 2027, resolvem firmar o presente
termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

cúusurá pnruerne - oo og:ero e seus eLeMeNros clRAcrenÍsrrcos (art. gz,
inciso I. da Lei no 14.133/21).
1,1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de locação de equipamentos -
monitor multiparâmetro, eletrocard iógrafo e de serviço de Raio X, a fim de atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações técnicas constantes no
Anexo I (termo de referência) do Edital e proposta da contratada, que vinculam a esta
contratação, independentemente de transcrição.

CLAUSULA SEGUNDA DÂ VINCULACÁO CO TRÂTUAL íaÉ. 9 nc so II. dâ Lêi noN
14.133./2r)
2.1, O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital do pregão no J2O25 e seus anexos;

V b) A proposta da vencedora;
c) Termo de Referência;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

TER EIRA - XE
CASOS OMIssos íaÉ. 92, ancaso IIt. da Lei no 14.133/211.
3.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 113, da Lei no 14.133/21em sua edição atual;
b) Nos preceitos do Direito Público;
c) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas dis

E

ções do Direito
Privado.
3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
contrato, serão acordados entre as partes. lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CúUSULA oUARTA Do REGIME DE ExEcuCÃO (etl-. 92. incrsô IV de Lêi no
t4.L33l2L),
4.1. Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução
indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades do
Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo.

cúusur-l ourrre - cntrÉnros oe ueorcÃo e oe plceuerto ol coxtnaucÃo
36
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íArt. 60. Incaso XXUI. letra "o" da Lei 14'133/2021)
Pela execução dos serriços, o CoNTRATANTE pagará a CoNTRATADA o valor global

( ), nos termos da Planilha adiante:
de R$

Recebimento
5. 1. Disposições Gerais
5.1.1. O recãbimento do objeto contratado será realizado em duas etapas, provisória e definitiva,

observado o disposto nos arts. 14O a !44 da Lei no f4.l33l2o2f '
5.1.2. O recebimento provisório consistirá na verificação inicial da conformidade do obieto

entregue ou do serviço executado com as especificações contratuais, mediante termo
circunstanciado assinado pelo responsável designado pela Administração'
5.1.3, O recebimento definitivo 

'será 
realizadó após o prazo de observação, de testes ou de

vistoria, quando for o caso, com a emissão do respectivo termo, que confirmará o atendimento

integral às condições contratuais.

5.2. Recebimento Provisório
s.i.r. para serviços será formalizado após a execução, mediante relatório técnico do fiscal do

contrato, atestanáo que o serviço foi realizado conforme previsto, admitindo-se ajustes durante o

período de observação.

5.3. Recebimento Definitivo
5.3.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
5.3.2. No caso de serviços de natureza continuada, o recebimento definitivo será mensal,

vinculado ao atesto das medições realizadas pelo fiscal do contrato'
5.4. Disposições Complementares
5.4.1. ó grá.o puru recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais'
5.4.2. No caso de éontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa'para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
b.+.:. O prazo para á soluçãõ, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
5,4,4, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato,
5.4.5. As atividades de
funcionamento ou uso do
recebimento do objeto.

montagem, instalação e quaisquer outras
bem correrão por conta do Contratado e

ne ssanas para
opa

o
o

de dez dias
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úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 70, §3o da Instrução Normativa SEGES/ME no 7712022.
5.5.1. Cãnsidera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.6. para fins dô liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalen[e apresentado expressa os elementos necessários e essênciais do

documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; ê
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.7. Havendo erro na apresentação dá Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decoirente 
'dá 

penalidade- imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo

pãi"-óugu.ànto iniciar-se-á após á comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
5,g. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2O2t'
5.ó Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito. para qúe, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defêsa. 
'o 

pÍazo poàerá ser prorrogado uma vez, por igual período'

a critério do contratante.
5,10. Não havendo regularização ou Sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

ãeverá comunicar aoJórgãoí responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratadl, bem àomo quan[o à existência de pagamento a ser efetuado, para

qu" seia. acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos ào processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.
5.12. Havendo a efetiva execução do Objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos

órgãos competentes.
S,i:, n nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais o, á do.r."Átução mencionada no art. 68 da Lei no L4'133, de 2O2l'
5,14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidai no Termo; b) identificar possível razão que impeça a -participação em

ficiiàçáo, no âmibito do órgão o, eniidad", proibição de contratar com o Poder Público, bem como

o.orÉnóiur impeditivas inãiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Prazo de pagamento
5.15. O pagámento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação ãa despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

no 77, de 2022.
5.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores d

monetariamente entre o termo final do prazo de pagame
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

evidos ao contratado tualizados
nto até a data de su fetiv realiza

m co, ag ência e
Forma de pagamento
5.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédi
conta corrente indicados pelo contratado.

ana5.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi a a ordem banc
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para pagamento.
5.19. Qúando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.20. Independente-mente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na ionte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente,
5.1t. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto.aos impostos e

contiibuições abrangidos por aquele regime. No entantó, o pagamento -ficará condicionado à

apresentáção de comprováção, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULI SeXtA - UOOELO Oe EXECUCÃO CONtnAtUlt íarts. So, XXU[, alínea'e" e

40. Elo, inciso II. da Lêi no 14.133/2021).
6'1. os serviços deverão ser prestados no endereço indicado na ordem de serviço.
6,2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de serviço'
6.3. A prestação dos serviços contratados deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão

demandante, de segunda a sexta-feira.
6.4. Excepcionalmente, a prestação dos serviços contratados fora do horário de expediente, bem

como nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que

previamente informado ao fornecedor.
b.5. O pru.o de início da prestação dos serviços é de até 5 (cinco) dias úteis após a data de

recebimento da ordem de àerviço, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da

autorização de início dos serviços.
6.6. Casô não seja possível iniciar a prestação dos serviços na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as raz-õei respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de p.azo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.
6.7. Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste- Termo encontram-se

formenorizada em Tópico específico do fstudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de

Referência.

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE I{OSSA SENHORA DAS DORES

SETOR DE LICITAçóES E CONTRATOS

cúusULiA SETIiI DA VIGENCIA DO NTRATO í rt. 92. inci vÍI. da ino

CLÂUS LÀ 
'ITTÂVÂ

ltÂ DílTÂcÂtl ô]rCÂllElrlTÂR
^ 

(elt- 92- i sít VIII. de i n. o

Fêderal - Bloco de Manutenção das
8.2. No(s) exercício(s) seguin
emissão da Nota de Empenho à
Lei Orçamentária respectiva.

Ações e Serviços Públicos de saúde
te(s), a execução do Contrato ficará assegurada
conta do elemento de desPesa, de mesma nature

14.133/21).
7r rc-õ,ãã-a" vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133. de 2O2L,

2.2, O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de-termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado ácima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

14.133/21).
gJ. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente do

Fundo Municipal de saúde, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
Orgão: 03000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Unid. Orçamentária: _03001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
AçãO: 2010 EXECUçÃO DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA A SAUDE
Ação: 1021 Atenção Básica para todos
Nátureza de Despesa: 33903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica
Fonte de Recurso: 16593110 Transferência da União decorrêntes de emendas parlamentares individuais.
Fonte de Recurso: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo

mediante a
constante na

cúusulA NoNA - Do DrRErro E RESPoNSABTLTDADE DAs PARTES'
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oBRTGAçõES DO CONTRATANTE (aÊ. 92, Xr e XrV da Lêi no 14.13312L),)
9,1. proríover o acompanhamento à fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em

Registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer

fatos,
g.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado. de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.3, proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
b,4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos serviços prestados para

que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da

comunicação.
9.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a

oBRTGAçõES DA COI{TRATADA (aÉ. 92,xÍv, xvr e xvu da Lei no ,4.l33l2L)'
9,7. Responsabiliza r-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária, previdenciária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos,'a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do

objeto contratado, inclusive ai despesas relativas a frete e/ou carreto, seguro, embalagens e
qu;isquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento ora contratado.
9.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
b.g. ptunt"i, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obiigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no

respectivo piocisso licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.
9.10. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo

de contratação.
9.11, Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamãntã, dentro dos preceitos legais. normas e especificações técnicas

correspondentes.
9.12. ôujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas.
9.13. Não contratar, durante a vigência do contrãto, cônjuge, companheiro ou parênte em linha

reta, colateral ou por afinidad", uié o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, patágÍafo único, da Lei no 14.133, de 2021.
g.14, Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou. patrimonial ao

órgão Contratanie, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da. licitação, não

se;do excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou

acompanhamento do contrato pelo Orgão Contratante.
9.15. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação vigente, tanto para seus

empregados, quanto para a execução do fornecimento.
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
previdência Social e para aprendiz, quando se enquadrar nestas hipóteses, conforme o disposto
na legislação, respeitadas as proporções para empregar pessoas com deficiência, que variam de

acordo com a quantidade de funcionários.
9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

123 da Lei L4.133121.
9.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada
desde que atendidas às obrigações contratuais.

quando solicitado,

de sua proposta, inclusive q uanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer dos eventos
arrolados no art. 124, II, "d", da Lei No 14'133, de 2021.
9.18, Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as dis 115 aA
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123 da Lei 14.133/21.

CtrAU LÂ DECIiIA DÀS PENALI DES E MULTÂs íert. 92. inciso XIV. de Lei no

t4.t33lztl.
f Of . n contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
bj Dar causa à inexecução parcial do óbieto licitado que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
ei Não manter a pioposta, salvo em decoriência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
í) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Í) eraticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

í0.2. serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
ei I implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.4. Á sanção p;evista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada

exclusivamente pela infração adminisirativa ãe prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei

14.L33/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'
10.5. A sanção prevista no inciso II, do capút do art. 156, da Lei.l4.l33/21, calculada na forma

do edital oU do contrato, não poderá ser inferior a O,5olo (cinco décimos por cento) nem superior

a 3oolo (trinta por centoi do valor do contrato licitado oU ielebrado com contratação direta e será

àpricaaâ ao responsáveí por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

L4.L33/21.
10.6. Á sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput

do art. 155, da tei 14.í33121, quando não se justificar a imposição de penalidad-e..mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratàr no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao

responsável ielas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do

art. 155, da tei tC.l3ZiZ1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, Vi e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da Lei 14.L33/21, e impedirá o responsável de licitar
ou contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, d
análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada
de competência exclusiva de secretário municipal.

1 será recedida de
xecutivo, será

a Lei
por ó

1
e
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10.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.L33/21 poderão

ser a plicadas cu mu lativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
10.1ó, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração a contratada, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.11. A aplicação dãs sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.733/21 n-ão exclui, em

hipótese atiumá, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação dã sanção p.eri.iu no inciso ti ao caput do art. 156 da Lei 14.733/21, será facultada a

defesá do interesiado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

ND
11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execu
com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições e

ção deste termo, comPatibilidade
xigidas para sua qualificação'

CúUSUtl OÉCrUl SeCUlOl - UOOetO On CeSrÃO OO COltrmrO íart. eo. XXtrr,
alínea "f" da Lea 14.133/2021)
rzr, o contrato oeverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.
72.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

Jã ãre.rçao poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
12,3, As comunicações entre o órgão oU entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato Lxigir tal formãlidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
12,4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
iZ.S. npó, a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

àã riiãrirãçaã, que ionterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fi;.;ti;çá"; das'estratégias para exêcução do objeto, do plano complementar de execução da

contrataãa, quando houver,'ào método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros,

Fiscalização
12.6. A éxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos ,espectiros substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput)'

Fiscalização Técnica
L2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seJam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resuitados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22, VI)'
L2.7.1. O fiscal técnico do cóntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos dêfeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e

Decreto no LL.246, de 2022, aÍt.22, ÍÍ);
12.7.2. Identificada qualquer inexaiidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo parc a correção.

(Decreto no 17.246, de 2022, art. 22, III);
12.7 .3. O fiscal técn ico do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

o caso. (Decreto no 1I.246 de 2022, aft. 22, lv)i
am inviabilizar a execu contrato as datas

o contrato.

as medidas necessárias e saneadoras, se for
L2.7.4. No caso de ocorrências que poss
aprazadas. o fiscal técnico do contrato com
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, v))

unicará o fato imediata ogesto
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12.7.5, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 22, VII).

Gestor do Contrato
12.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem d1 serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações coniratuais, elaborando reiatório com vistas à verificação da necessidade de

adequãções do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

1L.246, de 2022, aÍl.2L,lV).
12.9, ó gestor do contrato' acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ócorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelai que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no

11.246, de 2022, art.2L,ll).
12.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições. de habilitação da

contratada,- para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

(Decreto no 17.246, de 2022, art. 21, IU).
iz.rr. O gestor do contrato emitirá iocumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, ádministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, .baseado nos indicadores

objetivamente definidôs e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

caáastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 77.246, de 2022, art. 21, VIII).
L2.12. O gestor do contrato tomará providêntias para a formalização de processo administrativo

de respon-sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, Ae ZOit, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto no L1.246, de 2022, art. 21, X)'
12.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçao

dos objetiíos que tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administraçãô. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI)'
L2,I4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor.de contratos para

a formaliãação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
12.15. INDICÁçÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAçAO'
Na forma ao óue dispõé o artigo í!7, caput áa Lei no. 14.L33/21 ficará designado servidor

nomeado em portaria específicã, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e

fiscalizar a execução do presente Contrato.

CúUSUIA OÉClrA tencrIm - OIS pnennoCltrVAs OO COlrmmltE (art. tOC,

rncrso II. da Lêi no 14, 33/21'1.
13.1. Nas hipóteses de alteraÇão ou extinção unilateral a

CONTRATADA reconhece, de lo9o, o direito do CONTRATAN
medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.133121.
13.2. As cláusulas econô-mico-fina nceiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas

sem prévia concordância da contratada'

dministrativa do Presente termo, a

TE de adotar, no que couberem, as

CLÂUS lÀ DFcÍttÀ IIÂPTÀ D ÂI TFPÀCOE CôNTRÀÍ1|Â (â.+- 7,24. Lêi no

14.L33t2L).
f+.f. Caso traja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no

rol art. t24, da Lei no 14.t33/21.

137. da Lei no 14.133/21).
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as s

mot da nosen
uin
m

ua s
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a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de

projetos ou de prazos;
b) óesatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão

de contrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento a

contratada;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão'

Cúusul-l oÉCtnl sexta - llreucÃo ou lruluzlcÃo oOs pnrCos ran. gz. v, xrr'
16,.1, OS preços pre.ristos .ont.at,raf ment" poAetao s"t alterados ou atualizados em decorrência

de eventual ieOuçao dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
16.1.1. Em caso de fórça maiorf caso fortuitó ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

irpi"ririu"ir ou previsívêis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a. execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alíneá "d" do inciso II do caput do art. L24 da Lei no 14.133, de

2021.
16.1.1.1. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro, o pfazo para

resposta será de 60 (sessenta) dias.
16.1.2. Em caso de àriação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legaiá, com compiovada repercussão sobre os preços pactuados.

16.1.3. Na hipótese 
'de 

previsãã no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços pactuados, nos termos da Lei no t4.133, de 2021,

des-de que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para

apresentação da proposta ã" p-i"çgr pela empresj Contratada, no instrumento convocatório,

utilizando-le a vaiiação do IPCA - indice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro dé Geografia e Estatística, acumulado no período.

16.1.3.1. Caso a legislaçãó altere o prazo de reajuste ou o indice definido no item anterior, será

adotado o que for definido pelo Governo Federal'
15,1.3.2. No caso do reaiusiamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

pàuirtor para a contratãção, devendo sua eventual concessão ser precedida de solicitação da

empresa contratada.
16.1,3.2. No caso da repactuação, poderá Ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação,
16.2. Eventuais alteraçõei contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2O2L.
16.3. A empresa contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, ?ispensada a celebração de termo áditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

202L.

CúUSUtl OÉCIUI SÉttra - neOUISIÍOS Ol COltnltlCÃO ían. eo. xXtIL alínea 'd',
da Lei no 14.133/21
S u ste nta bilid ade
17.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a. contratada deverá

adotar práticas de susientabilidade ambiental durante a execução contratual, especialmente na

entrega e/ou fornecimento de bens, materiais ou produtos, observando, sempre que aplicável e
tecnicãmente viável, os critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável.
17.1.1, Tais práticas deverão observar, no que couber,
esta belecidos(as):

tabilidadeos cn s SU n
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. no artigo 11 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, que estabelece a promoção do

desenvolvlmento nacional sustentável como um dos princípios norteadores das contratações
públicas;
. na Instrução Normativa SEGES/ME no 10, de 12 de novembro de 2072, que dispõe sobre a

elaboração ãos Planos de Gestão de Logística Sustentável - PLS, a serem observados pelos

órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
. ãa Instrução Normativa SEGES/ME no 01, de 10 de janeiro de 2021, que dispõe sobre critérios
de sustentá bilidade ambiental na aquisição de bens, contratações ou obras no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
. na Lei no t2.305. de 2 de agosto de ZOio, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,

especialmente no tocante à reiponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
. e, ainda, na legislação ambiental aplicável em âmbito local (estadual e municipal), bem como

nas demais normàs federais que tratem da matéria ambiental e de sustentabilidade,
L7.1,2. A contratada se compromete a minimizar os impactos ambientais negativos, priorizando o

uso de materiais recicláveis, reciclados, biodegradáveis, com menor emissão de gases de efeito

estufa, maior eficiência eneigética e menor geração de resíduos, bem como observar o disposto

nos plãnos de Logística Sustentável eventualmente instituídos pelo órgão contratante, sempre
que tecnicamente viável e economicamente justificável.
Subcontratação
17.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da Contratação
17.3. Não haverá eiigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

74.133/21.
f7.4. ôerão exigidas condições de garantia, manutenção e assistência técnica de todos os

aparelhos que sãrão locadoi, tendo em vista que os materiais permanentes que serão locados

são equipamentos médicos. que devem possuii garantia mínima contra defeitos de fabricação,

bem como receber a manutenção necessária e adequada ao seu funcionamento,
17.5. Desta forma, a empresá que será contratada deverá prestar assistência técnica durante

todo o período de locação, obedecendo aos seguintes parâmetros:
a) Disponibilizar serviço de atendimento telefônico gratuito (0800) ou outras formas de contato

1é-mait, sistema onliné) para abertura de chamados de assistência técnica;
à) Disponibilizar rede-de assistência técnica autorizada em um raio máximo de 100 (cem)

quilômetros da sede do órgão demandante;
c) Atender aos chamados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da

comunicação feita pela CONTRATANTE;
d) solucionar o problema no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do chamado;
ej Curo o problema não seja solucionado no prazo previsto na alínea anterior, a CONTRATADA

dâverá substituir o equipamento por outro equivalente ou superior, em caráter provisório, no

prazo máximo de Z 1áoü1 dias úieis. Se o problema persistir após 30 (trinta) dias corridos, o

equipamento deverá àer s;bstituído definitivamente por um novo, com as mesmas especificações

técnicas ou superiores, sem ônus para a CONTRATANTE.
17.6. Deverá ser realizada a manutenção preventiva nos equipamentos que exijam tal
procedimento, conforme especificação do fabricante, durante o período de garantia, sem custos

adicionais para a CONTFIATANTE.
17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137

e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a

139 da mesma Lei.
17.6. Demais requ isitos:
Requisitos Gerais
. Garantir a entrega, instalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante
toda a vigência contratual.
. Dispoúilizar assistência técnica especializada e atendimento emergencial em até 24h após

chamado.
. Os equipamentos deverão ser novos ou seminovos (com até 2 a uso), e perfeito estado
de funcionamento, acompanhados de manuais técnicos e de o port ues
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Requisitos de Manutenção e Assistência Técnica
. Áealização de manutenções preventivas periódicas (mínimo semestral), com emissão de

relatórios técnicos.
. Atendimento corretivo em até 24h após notificação'
. Substituição temporária ou definitiva do equipamento em caso de falhas não solucionadas em
prazo razoável.
. Fornecimento de peças originais e acessórios compatíveis, sem custo adicional ao contratante'
Requisitos Previstos em Normas especiais, quando aplicáveis
. RôC no 33ol2otg da ANVISA, que trata da segurança e qualidade em equipamentos médicos.
. Normas CNEN para radioproteção (cNEN-NN 3.01).
. Normas da ABNT, como ABNT 

-lrlBR 
IEC 60601 para seguranÇa de equipamentos eletromédicos.

cutusu DECIMA OITAVÂ PUBLICÂCA íãrt. 94- inciso lI- clc arL. L37 de Lêi
no 14.133/21),
G.1. O extrato do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido no

art.94, inciso II, da Lei 14.133/2t.

cúusutl oÉcrua torl - Do rono (art, 92, e to. da l-ei no t+.tg3l2tt'
fg.f. ns pá.tes contratantei elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado de

Sergipe, como único competentá para dirimir as questões que porventura surgirem na execução

do fresente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que

produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, xx de XXXXX de 20XX.

xxxxxxxxxxxxxx
Gestor(a) do XXXX Pelo contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante legal/preposto contratada
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